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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: SGA nº 106/2018
Período: 01/01 a 30/06/2018

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

2.1 Identificação da Unidade:

Denominação: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Natureza jurídica: Órgão Público do Poder Executivo Estadual
Finalidade: Planejar,  coordenar,  executar  e  controlar  as  atividades  de

administração  geral,  de  modernização  administrativa,  de
informatização e a gestão de edificações públicas do Estado,
bem como formular e executar a política de recursos humanos,
de previdência e assistência aos servidores públicos estaduais,
de processamento de dados e de desenvolvimento dos serviços
públicos.

Endereço: 2ª  Avenida,  nº  200,  Centro  Administrativo  da  Bahia  (CAB),
Salvador/BA – CEP: 41.745-003.

Considerando que  os trabalhos auditoriais darão enfoque ao exame da execução
orçamentária,  financeira  e  operacional  do  FUNSERV/PLANSERV,  informamos,  a
seguir, as Unidades da Secretaria da Administração (SAEB) que compõem o Plano
de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV):

Denominação: Conselho de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais (CONSERV)

Finalidade: Órgão  consultivo,  deliberativo  e  de  supervisão  superior  com
formação paritária (governo e servidores) que tem por finalidade
propor diretrizes estratégicas e políticas de assistência à saúde
dos servidores públicos estaduais.

Endereço: 2ª  Avenida,  nº  200,  Centro  Administrativo  da  Bahia  (CAB),
Salvador/BA – CEP: 41.745-003.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Denominação: Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor – CAS
Finalidade: Exercer  a  gestão  da  assistência  à  saúde  dos  servidores

públicos do Estado da Bahia.
Endereço: Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José Maria de Magalhães

Netto,  4º  andar.  Av.  Antônio  Carlos Magalhães s/n,  Iguatemi,
Salvador/BA – CEP: 41.820-020.

Denominação: Fundo  de  Custeio  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores
Públicos Estaduais – Funserv

Finalidade: Fundo  instituído  pela  Lei  Estadual  nº  7.249/1998  com  a
finalidade  de  prover  recursos  necessários  à  manutenção  do
Plano de Saúde dos Servidores Públicos estaduais (Planserv).

Endereço: Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José Maria de Magalhães
Netto,  4º  andar.  Av.  Antônio  Carlos Magalhães s/n,  Iguatemi,
Salvador/BA – CEP: 41.820-020.

2.2 Identificação dos gestores e de suas respectivas unidades:

Dirigente máximo: Edelvino da Silva Góes Filho

Cargo:
Secretário de Estado
Presidente do Conselho de Assistência à Saúde dos Servidores 
Públicos Estaduais (CONSERV)

Período da gestão: A partir de 14/08/2013
Telefone: (71) 3115-3367 
E-mail: edelvino.goesfilho@saeb.ba.gov.br

Denominação: Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CAS)
Titular: Cristina Teixeira Silva de Olinda Cardoso
Período da gestão: A partir de 17/01/2015
Telefone: (71) 3116-4760
E-mail: cristina.cardoso@planserv.ba.gov.br

Denominação:
Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais – FUNSERV – Executora;
Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais; e FUNSERV – Credenciados.

Titular: David Santos Cruz Carvalho
Período da gestão: A partir de 05/02/2016
Telefone/Fax: (71) 3116-4703
E-mail: david.carvalho@saeb.ba.gov.br

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 149/2017, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2018 e de
acordo com a Ordem de Serviço nº 106/2018, expedida pela 6ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária  e  financeira  da  Secretaria  da  Administração  (SAEB),  relativa  ao
período de 01/01 a 30/06/2018.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos do  Fundo de Custeio  do
Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (FUNSERV), com enfoque nas
atividades  desenvolvidas  pelo  Sistema  de  Assistência  à  Saúde  dos  Servidores
Públicos Estaduais (PLANSERV). 

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  controle  externo  brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas;
e verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas operacional, contábil,  orçamentária e financeira  do
Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV). 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com as informações dos sistemas do
PLANSERV, Top Saúde e QUALIREDE, bem como a documentação suporte dos
registros;

• Conferência de cálculos;
• Entrevistas com os gestores do PLANSERV e da empresa contratada pelo plano,

Qualirede,  com os dirigentes das entidades representativas  dos médicos e da
Associação de Hospitais e Serviços de Saúde do Estado da Bahia (AHSEB); e

• Acompanhamento  da  implementação  das  recomendações/determinações  do
TCE/BA em auditorias anteriores.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério: 

• Constituições Federal e Estadual;

• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993 – Institui  normas para licitações e contratos da
Administração Pública;

• Lei Federal nº 13.460/2017 – Dispõe sobre participação, proteção e defesa
dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

• Lei Estadual nº 9.528/2005 – Reorganiza o Sistema de Assistência à Saúde
dos Servidores Públicos Estaduais – PLANSERV; 

• Lei Estadual nº 12.351/2011 – Institui mudanças no PLANSERV e altera a Lei
nº 9.528/2005;

• Lei Estadual nº 13.450/2015 – Altera dispositivos da Lei nº 9.528/2005;

• Lei Estadual nº 13.966/2018 – Altera dispositivos da Lei nº 7.435/1998, da Lei
nº 7.800/2001 e da Lei nº 9.528/2005;

• Decreto  Estadual  nº  7.524/1999  –  Aprova  o  Regulamento  do  Fundo  de
Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – FUNSERV,
instituído pela Lei nº 7.435/1998; 

• Decreto  Estadual  nº  9.552/2005  –  Aprova  o  Regulamento  do  Sistema  de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – PLANSERV;

• Decreto  Estadual  nº  9.557/2005  –  Homologa  a  Resolução  nº  01/05  do
Conselho  de  Assistência  à  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais,
resolução que aprova o regimento do CONSERV;

• Resolução Regimental nº 012/1993 do TCE/BA – Normas de procedimento
para o Controle Externo da Administração Pública; 

• Resolução nº 149/2017 do TCE/BA – Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2018; e

• Normas e Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira  da  Secretaria  da  Administração  (SAEB),  do  período  de  01/01/2018  a
30/06/2018, são apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados
pela Auditoria.

5.1 Controle Interno

A  Lei  Estadual  nº  13.204/2014,  que  modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual, criou na estrutura básica das
Secretarias  de  Estado  as  Unidades  de  Controle  Interno  com  a  finalidade  de
acompanhamento, controle e fiscalização da execução orçamentária,  financeira e
patrimonial, em estreita articulação com o órgão estadual de controle interno.
 
De acordo com o artigo 2º do  Decreto Estadual nº 16.059/2015, que disciplina as
atividades das Coordenações de Controle Interno, tendo em vista o disposto no art.
24 da Lei Estadual nº 13.204/2014, integram a estrutura básica do controle interno
no âmbito do Poder Executivo Estadual:

I – a Auditoria Geral do Estado (AGE);

II – as Coordenações de Controle Interno (CCIs);

III  – as demais estruturas de controle interno existentes nas entidades do Poder
Executivo Estadual.

Assim, com o objetivo de avaliar e acompanhar as atividades desenvolvidas pelo
Controle Interno no âmbito da SAEB, especificamente, no Sistema de Assistência à
Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV),  requereu-se documentos,
informações e esclarecimentos. Dos exames efetuados observamos o seguinte:

5.1.1 Auditoria Geral do Estado (AGE)

O Decreto nº 9.552/2005, que aprova o Regulamento do Sistema de Assistência à
Saúde dos Servidores Públicos Estaduais, estabelece no Artigo 31 que a gestão do
FUNSERV será sistematicamente acompanhada e avaliada pelo CONSERV e pela
AGE, que emitirá parecer anual sobre seu desempenho operacional e exatidão de
suas contas, com base em exame auditorial, sem prejuízo das ações de controle
externo a cargo do Tribunal de Contas do Estado.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Nesse sentido, por meio da Solicitação nº DNRD-01/2018, requeremos os Relatórios
da  AGE  relativos  aos  exercícios  de  2016  e  2017  para  exame.  Entretanto,  a
CAS/PLANSERV  nos  disponibilizou  apenas  os  Relatórios  da  Auditoria  Geral  do
Estado (AGE) no  11/2016, relativo ao parecer das contas de 2015, e nº  11/2017,
relativo ao parecer de 2016.

Acerca do Relatório da AGE, com o parecer sobre o desempenho operacional  e
exatidão das contas de 2017, a gestora do PLANSERV informou que, embora a
auditoria tenha concluído os trabalhos, o Relatório do Plano ainda não havia sido
disponibilizado.

Dessa  forma,  em resposta  à  Solicitação  nº  PCOS-04/2018,  dirigidas  a  Auditoria
Geral  do  Estado  (AGE)  e  à  Secretaria  da  Administração  (SAEB)  requeremos  o
encaminhamento  do  Parecer  relativo  ao  exercício  de  2017,  tendo  a  CCI/SAEB
encaminhado  eletronicamente  o  Ofício  nº  51/2018  e,  em anexo,  arquivo  com o
Relatório de Auditoria da AGE nº 16/2018. 

As informações sobre o trabalho realizado pela Auditoria Geral do Estado (AGE),
bem como sobre o acompanhamento deste trabalho do Controle Interno pelo TCE
encontra-se registrado no item 6.2.1 deste Relatório.

5.1.2 Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB

A Coordenação de Controle Interno – CCI da Secretaria de Administração – SAEB,
foi instituída por meio do seu Regimento Interno (Decreto Estadual nº 16.106/2015),
tendo sido efetivamente implantada em maio de 2015. 

Com o objetivo de acompanhar as atividades da CCI/SAEB, referentes aos trabalhos
que porventura tenham sido realizados pela referida coordenação no PLANSERV, no
FUNSERV, na CAS e/ou no CONSERV, requeremos cópias dos relatórios relativos
aos exercícios de 2017 e 2018. Em resposta, mediante o Ofício nº 56/2018, a SAEB
informou o seguinte:

Sirvo-me do presente para em resposta ao quanto requisitado por
V.Sa.  por  intermédio  da  Solicitação  nº  TCE  PCOS  –  008/2018,
informar que não foram realizadas Auditorias, cujo objeto tenha sido
o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais
(Planserv), o Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores
Públicos  Estaduais  (Funserv),  a  Coordenação  de  Assistência  à
Saúde do Servidor (CAS) ou o Conselho de Assistência à Saúde dos
Servidores Públicos Estaduais (CONSERV), nos exercícios de 2017

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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e 2018, portanto, não possuímos Relatórios de Auditoria e/ou outros
trabalhos realizados por esta Coordenação de Controle Interno.
 
Cumpre esclarecer que tais Auditorias não foram realizadas por falta
de Orientação Técnica da AGE. Diante desta solicitação, estaremos
verificando a possibilidade,  tendo em vista as nossas dificuldades
operacionais, de inclusão das referidas Auditorias para o exercício de
2019. […].

De acordo com § 2º do Artigo 4º do Decreto Estadual nº 16.059/2015 as atividades
de  controle  interno  das  Coordenações  de  Controle  Interno  do  Poder  Executivo
devem ser planejadas e executadas por amostragem, considerando-se aspectos de
representatividade,  relevância,  risco  e  impacto  na  seleção  dos  atos  e  fatos
administrativos que serão objeto de análise, bem como de oportunidade na definição
do momento de execução do controle. 

Neste sentido, considerando a representatividade e relevância para a Secretaria da
Administração  (SAEB)  das  unidades  que  compõem o  Sistema  de  Assistência  à
Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV), que as referidas unidades
já deveriam ter sido objeto de auditorias específicas por parte da Coordenação de
Controle Interno da referida secretaria, tendo em vista que desde os  exercícios de
2015 e 2016 a referida unidade ainda não foi alvo de trabalhos específicos por parte
da Coordenação.(Item 5.1 – Controle Interno do Relatório de Auditoria AROF 2016).

5.1.3 Demais estruturas de controle interno existentes nas entidades do Poder
Executivo Estadual

O Decreto  Estadual  nº  16.106/2015,  que  aprova  o  Regimento  da  Secretaria  da
Administração (SAEB), estabelece no artigo 10, o seguinte:

Art.  10  –  Ao  Conselho  de  Assistência  à  Saúde  dos  Servidores
Públicos Estaduais – CONSERV, órgão consultivo, deliberativo e de
supervisão  superior,  com  a  finalidade  de  propor  diretrizes
estratégicas  e  políticas  de  assistência  à  saúde  dos  servidores
públicos estaduais, compete:

[…]

VII – analisar e emitir parecer sobre a proposta orçamentária do
Funserv e apreciar a prestação de contas anual, para posterior
envio ao Tribunal de Contas do Estado;

VIII – exercer outras atividades correlatas.

Parágrafo único – O Regimento do Conselho de Assistência à Saúde

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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dos Servidores Públicos Estaduais – CONSERV, por ele aprovado e
homologado por ato do Governador do Estado, fixará as normas de
seu funcionamento. (Grifo nosso)

Com o intuito de acompanhar as atividades do  CONSERV, requeremos as cópias
das atas, relatórios, deliberações e pareceres sobre as propostas orçamentárias do
FUNSERV, referentes aos exercícios de 2017 e 2018. 

Mediante o Ofício nº 55/2018 a SAEB enviou 03 (três) Atas de 2017, 02 (duas) Atas
de 2018 e Relatório do PLANSERV acompanhado do pronunciamento do CONSERV
sobre as contas de 2017. Do exame da documentação disponibilizada observamos o
seguinte:

5.1.3.1  Não  emissão pelo  CONSERV  de  pareceres  sobre  as  propostas
orçamentárias do FUNSERV

O  art.  2º,  inciso  VIII  da  Resolução  nº  001/2005,  que  aprova  o  Regimento  do
CONSERV, e o art. 10, inciso VII do Decreto Estadual nº 16.106/2015, estabelecem
como uma das competências do Conselho de Assistência à Saúde dos Servidores
Públicos Estaduais a de analisar e emitir parecer sobre a proposta orçamentária do
FUNSERV.

Já o art.  8º  do Decreto Estadual  nº 9.557/2005 que homologou  a Resolução  do
CONSERV nº 001/2005 determina o seguinte:

Art. 8º – O Conselho de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais  reunir-se-á,  trimestralmente,  em  sessão  ordinária  e,
extraordinariamente,  quando  convocado  pelo  Presidente  ou  a
requerimento da maioria absoluta de seus membros.

§  1º  –  As  reuniões  ordinárias  serão  realizadas  de  acordo  com
calendário anual, previamente aprovado pelo Plenário.

§ 2º – As reuniões extraordinárias serão convocadas no curso da
reunião ordinária ou, por escrito, com a antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas.

§ 3º – O CONSERV somente poderá reunir-se com a presença da
maioria dos seus membros e as suas decisões serão tomadas por
maioria simples dos presentes, ressalvadas as hipóteses em que se
exija quorum qualificado.

§ 4º – Não havendo quorum até a hora estabelecida para início da
sessão, lavrar-se-á o termo de presença, ficando o expediente e a
ordem  do  dia  transferido  para  a  reunião  imediata,  podendo  o
presidente convocar reunião extraordinária.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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No Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira da SAEB de 2016 foi
apontado  pela  Auditoria  do  TCE  a ausência  do  parecer  sobre  a  proposta
orçamentária do FUNSERV para o exercício de 2016 (item 5.2.2.b do Relatório de
Auditoria).

Nesta  Auditoria,  da  documentação  disponibilizada  pelo  PLANSERV/SAEB,
verificamos também, a ausência dos pareceres sobre as propostas orçamentárias do
FUNSERV, relativas aos exercícios de 2017 e 2018. Verificamos,  ainda,  que em
relação ao exercício de 2017 foram apresentadas apenas 03 (três) atas de reuniões
do CONSERV e não 04 (quatro),  conforme estabelecido no  Decreto Estadual  nº
9.557/2005.  Além disso,  não consta  a ata  da  última reunião do ano contendo a
apreciação das propostas orçamentárias do FUNSERV para o exercício de 2018. 

Acerca  dessas  ocorrências,  o  PLANSERV/SAEB,  por  meio  do  correio  eletrônico
datado de 15/10/2018, assim se pronunciou: 

Em relação aos itens solicitados, esclarecemos:

1 – A apresentação das Propostas Orçamentárias do Funserv para
os exercícios de 2017 e 2018 e as suas respectivas aprovações pelo
CONSERV  estão  devidamente  registradas  nas  atas  dos  dias
02.03.2017 e 21.02.2018;

2 – Em 2017, na reunião do dia 02.03.2017 foi aprovado o calendário
anual, considerando a realização das 04 reuniões ordinárias anuais,
conforme  determina  o  regimento.  Porém,  por  falta  de
compatibilização  das  agendas,  a  última  reunião  necessitou  ser
remarcada. Diante disso, a apresentação da Proposta Orçamentária
do Funserv para o exercício 2018 e a sua respectiva aprovação pelo
CONSERV foi devidamente registrada na ata do dia 21.02.2018;

O Planserv ratifica que, em 2018, o regimento será observado com
maior rigor.

No que concerne as  citadas Atas,  no  exame verificou-se basicamente  apenas a
menção na pauta da reunião da apresentação da proposta  orçamentária  para o
exercício  e,  com  mais  descrição,  a  apresentação  da  execução  orçamentária  e
financeira do exercício findo pelo Coordenador de Gestão do Fundo de Custeio do
Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (FUNSERV).

Ressalte-se,  como  uma  situação  desejável,  que  a  apreciação  e  a  análise  do
CONSERV sobre as propostas orçamentárias do FUNSERV do exercício seguinte
ocorresse, preferencialmente, em reuniões ordinárias realizadas no final do exercício
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anterior, ou seja, antes da sua implementação, bem como que fosse formalizada em
documento  o  parecer  do  referido  conselho  sobre  a  proposta  apresentada  pela
gestão do Plano.

No pertinente a realização de apenas 03 (três) reuniões ordinárias do CONSERV em
2017,  contrariando a norma que determina a realização de 04 (quatro)  em cada
exercício, esta Auditoria apesar de considerar as ponderações do Gestor, ressalta
que a informação prestada da não realização e da sua justificativa deveria ter sido
registrada  na  ata  da  reunião  seguinte  realizada  no  dia  21/02/2018,  fato  não
verificado.

Do exposto,  em razão da não emissão pelo CONSERV dos pareceres sobre as
propostas orçamentárias do FUNSERV para os exercícios de 2017 e de 2018,  a
Auditoria opina pelo descumprimento do Artigo 2º, VIII da Resolução nº 001/2005 e
do Art. 10, VII, do Decreto Estadual nº 16.106/2015. Recomendamos que a norma
seja  observada  com  maior  rigor  pelo  Conselho  de  Assistência  à  Saúde  dos
Servidores Públicos Estaduais no exercício de 2018.

5.2 Área Operacional

5.2.1 Limitação do atendimento aos beneficiários do PLANSERV

A partir do mês de maio de 2017 o PLANSERV estabeleceu limite orçamentário aos
prestadores da rede credenciada do Plano. Ocorre que, a adoção dessa medida, até
onde  os  exames  permitiram  verificar,  implicaram  na  restrição  de  acesso  dos
beneficiários  aos  serviços  do  Plano,  uma  vez  que,  diante  do  teto  orçamentário
imposto, os prestadores passaram a ter uma restrição financeira para faturamento
que, inevitavelmente, impactou no atendimento aos beneficiários. 

Acerca  dessa  situação,  em  resposta  à  Solicitação  nº  DNRD-02/2018,  o
PLANSERV/SAEB,  por  meio  da  CI  nº  90,  datada  de  28/08/2018,  informou  o
seguinte:

[…] devido a um aumento exponencial  das despesas assistenciais
em  saúde,  intensificado  desde  o  início  de  2017,  sendo  que  a
previsão estatística apontava para o descolamento da despesa em
relação à receita disponível. Desse modo, caso medidas de gestão
não  fossem  implementadas  haveria  o  risco  de  assumir  despesas
além capacidade de pagamento desta assistência.
[…]

Ocorre que, não foram apresentados elementos suficientes capazes de evidenciar a
elevação  de  gastos  por  parte  dos  prestadores,  de  forma  individualizada,  que
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justificassem a adoção de tal medida, impedindo a auditoria de atestar se de fato
houve  uma elevação  exponencial das  despesas  por  parte  dos  prestadores,
conforme alegado pela gestão do Plano. Teriam, todos os prestadores, aumentado
suas despesas indiscriminadamente de modo a justificar a adoção de tal medida? 

Os critérios para o estabelecimento das cotas também são desconhecidos pelos
prestadores,  conforme  se  verifica  da  informação  constante  do  Ofício  AHSEB
24/2018, encaminhado em 26/07/2018 pela Federação Baiana de Saúde – FEBASE,
pelo Sindicato dos Hospitais Estabelecimentos e Serviços de Saúde – SINDHOSBA
e pela Associação de Hospitais e Serviços de Saúde do Estado da Bahia – AHSEB,
ao Secretário da SAEB:

[…]
As instituições associativas entendem a necessidade de clareza na
comunicação sobre os critérios para fixação das citadas cotas, sobre
as medidas em curso para que a situação seja superada, retirando
dos prestadores de serviços o ônus de ter que lidar com o risco de
descontentamento dos pacientes, que vulneráveis nas condições de
saúde, se mostram inconformados com as limitações impostas pelo
Planserv.

[…]
Que  o  Planserv,  através  desta  secretaria,  envie  para  estas
instituições a relação de todos os prestadores de serviços de saúde
credenciados  com  as  respectivas  cotas  mensais,  para  que  a
população seja informada também, através de canais institucionais
dos órgãos associativos.
[…]

O PLANSERV não especificou quanto foi o aumento das despesas assistenciais em
saúde por período e nem as causas do aumento alegado.

Ainda de acordo com a supracitada CI nº 90, “os tetos orçamentários contemplam os
atendimentos de urgência e emergência realizados ao longo do período utilizado
para  estabelecimento  da  cota,  sendo  prerrogativa  do  prestador  fazer  o
gerenciamento  dos  seus  serviços.  Uma  vez  que  os  serviços  de  urgência  e
emergência são resguardados pela legislação, cabe ao estabelecimento de saúde
priorizá-los”.

A Constituição  Federal  de  1988  assegura  em  seu  corpo  os  seguintes  direitos
relacionados a saúde:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a
segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à  maternidade  e  à
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infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta
Constituição. 

[…]
Art.  196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem à  redução  do
risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo  ao  Poder  Público  dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por  pessoa
física ou jurídica de direito privado. 

A determinação  do  teto  orçamentário/financeiro  pelo  PLANSERV  ocasiona,  por
conseguinte, o estabelecimento de cotas de atendimento aos beneficiários do Plano,
uma vez que, se o atendimento ultrapassar financeiramente o limite estabelecido
pelo PLANSERV esta despesa será glosada, não havendo critérios e nem prazo
para regularização do pagamento  devido  ao prestador.  Esta situação resulta  em
restrição do atendimento aos beneficiários,  sobretudo em relação às consultas e
exames, cerceando o direito ao acesso à saúde. 

No caso dos atendimentos de urgência e emergência a situação é ainda mais grave
para o prestador, uma vez que, não podendo negar atendimento em obediência à
exigência  constitucional  de  direito  à  saúde,  realiza  o  atendimento  por  meio  da
identificação biométrica, da autorização e da auditoria do Plano, entretanto, caso o
valor  já  tenha extrapolado o limite  orçamentário,  não recebe o pagamento pelos
serviços  prestados,  visto  que o PLANSERV glosa essas despesas,  somente  por
excederem um valor arbitrado por eles.

De acordo com pesquisa realizada pelo Call Center do PLANSERV, no período de
janeiro a agosto de 2018, cerca de 35% dos participantes da pesquisa não estavam
conseguindo agendar consultas. 

Os relatórios da Ouvidoria Geral do Estado evidenciam que após a implantação do
limite orçamentário houve diversos chamados relacionados ao teto orçamentário e a
dificuldades em agendamento de consultas e marcação de exames, o que comprova
que a limitação orçamentária implantada à rede credenciada interfere diretamente no
atendimento aos beneficiários do plano.
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Em reuniões realizadas com a  Associação de Hospitais e Serviços de Saúde do
Estado da Bahia –  AHSEB, com o  Conselho Regional de Medicina do Estado da
Bahia – CREMEB e com a Associação Bahiana de Medicina – ABM, as instituições
afirmaram que o estabelecimento de limitação orçamentária por prestador afetou o
atendimento/acesso do beneficiário aos serviços oferecidos pelo plano.

As instituições também demonstraram preocupação com a inclusão de urgência e
emergência  na  limitação  orçamentária.  Isto  porque  os  estabelecimentos  e  os
médicos  não  podem  negar  atendimento  aos  pacientes  que  necessitam  de
atendimento de urgência/emergência e correm o risco de não receber os valores dos
serviços prestados acima do teto.

Além disso, a AHSEB, por meio do Ofício nº 42/2018, encaminhado a esta auditoria
em 11/10/2018, alertou para a seguinte situação: 

[…]  risco  de  danos  irreversíveis  ao  paciente  em  atendimentos
eletivos que não podem de maneira nenhuma sofrer interrupção e/ou
atendimento, tais como pacientes oncológicos ou que dependem de
hemodiálise, dentre outros, além do risco do comprometimento do
atendimento,  tendo  em  vista  o  desiquilíbrio  econômico
financeiro que vem ampliando a partir da situação vigente. 

A gravidade da situação constatada pela  auditoria  está  claramente  retratada em
notícias veiculadas na mídia acerca das dificuldades de atendimento relacionadas ao
PLANSERV, conforme se verifica a seguir:

• Notícia veiculada no site g1.globo.com/bahia

Um  limite  orçamentário  imposto  mensalmente  pelo  Plano  de
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos da Bahia (Planserv) a
instituições credenciadas para prestação de serviços  médicos  tem
impactado  nos  atendimentos  aos  beneficiários  e  gerado  embate
entre o Plano e as unidades de saúde.

Enquanto o Planserv, ligado à Secretaria da Administração (Saeb) do
governo da Bahia, diz que as limitações são medidas de gestão que
visam o equilíbrio econômico-financeiro para evitar instabilidade no
sistema de  assistência  à  saúde,  já  que,  segundo  o  plano,  houve
aumento  exponencial  das  despesas  assistenciais  em  saúde,
intensificado desde o começo de 2017, as instituições credenciadas
dizem que, por conta da limitação, atendimentos podem deixar de ser
prestados pelo plano.

[…]

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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As instituições de saúde credenciadas ainda reclamam de falta de
repasse  financeiro  relacionados  a  atendimentos  de  casos
emergenciais que não puderam deixar de ser realizados, por conta
da gravidade, e extrapolaram o teto imposto pelo Planserv.

A Associação dos Hospitais e Serviços de Saúde do Estado da Bahia
(AHSEB)  diz que essa limitação que vem sendo imposta desde
maio é desconhecida por parte dos usuários do plano. Por conta
disso, o órgão decidiu divulgar uma nota para falar sobre as novas
medidas definidas pelo Planserv. (grifo da auditoria)

“Em função desse teto orçamentário, o Planserv submeteu a nós um
limite de gasto financeiro por mês. Ou seja, cada instituição de saúde
credenciada tem um valor máximo que pode faturar com o Planserv
mensalmente.  Até  aí,  tudo bem,  mas os  usuários  precisam saber
disso, já que isso impacta nos atendimentos, e muitos não sabem”,
destaca o presidente da AHSEB, Mauro Duran Adan.

Conforme Adan, com a limitação proposta, podem ocorrer três
situações: o servidor pode chegar em determinada unidade de
saúde credenciada e ser atendido, caso a instituição médica não
tenha ainda ultrapassado o limite orçamentário; pode não ser
atendido, em caso de o limite orçamentário já ter sido atingido
ou  pode  ser  atendido  pela  unidade  médica  mesmo  que  a
instituição já tenha limite de gasto ultrapassado. Nesse último
caso,  segundo  o  presidente  da  AHSEB,  a  situação  passa  a
impactar no orçamento das unidades médicas, já que elas não
estão recebendo pelos atendimentos extras. (grifo da auditoria)

"Quando se trata de exames ou consultas,  as unidades de saúde
podem jogar para o próximo mês. Mas tem situações que a gente
não  pode  deixar  de  atender,  como  nos  casos  de  urgência  e
emergência por exemplo. Mesmo que já tenhamos atingido o limite
orçamentário,  não podemos negar  atendimento às pessoas nessa
situação. O problema é que, nesses casos, não vai haver repasse do
Planserv, já que o limite foi extrapolado. 
[…]

Em nota, o Planserv informou que todos os prestadores de serviços
que  fazem  parte  da  rede  assinaram  contratos  declarando  ter
conhecimento e dando concordância aos seus termos. Conforme o
plano,  desde  2007,  já  havia  a  previsão  de  que  a  execução  dos
serviços  seria  autorizada  periodicamente,  atribuindo  um  teto
orçamentário a cada um dos credenciados.

[…]

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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“Não  tem  porque  o  Planserv  fazer  isso,  impor  limite  de  gastos,
porque quem paga o plano são os servidores. O dinheiro para que o
plano possa existir é descontado do contracheque dos trabalhadores
[…]”  destaca  a  coordenadora  da  Federação  dos  Trabalhadores
Públicos do Estado da Bahia (Fetrab), Ivanilda Brito.

[…]  “O  Planserv  vai  ter  que  ser  responsabilizado  caso  o  usuário
venha a ter  atendimento negado e apresentar piora no estado de
saúde ou mesmo morrer. Não tem como deixar o trabalhador que é
usuário e contribui mensalmente desassistido”, destaca.

Fonte: https://g1.globo.com/bahia/noticia/limitacao-orcamentaria-
imposta-pelo-planserv-afeta-atendimentos-e-gera-embate-entre-
plano-e-unidades-de-saude.ghtml

• Notícia  veiculada  no  site  do  Conselho  Regional  de
Medicina do Estado da Bahia – CREMEB 

Mudanças no Planserv limitam atendimento aos beneficiários

Diante  das  informações  que  circulam  em  público,  que  inclui  o
aumento de despesas do Planserv e a sua possível privatização, o
Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (Cremeb) vem
buscando entender melhor os fatos a fim de colaborar para a solução
dos  problemas  que  as  instituições  de  saúde,  os  médicos  e  os
pacientes  deste  plano  vêm  enfrentando.  É  visível  que,  após
mudanças  adotadas  recentemente  pela  administração,  ocorreram
restrições ao atendimento  dos 503 mil  beneficiários  do plano  dos
servidores estaduais.

[…]

Com essa medida, ao invés do Planserv explicar as limitações do
atendimento aos beneficiários em instituições que atingirem o teto,
ele  transfere  para  a  unidade de saúde a  responsabilidade de
negar  a  realização  de  exames  e  tratamentos  necessários.  “É
muito difícil dizer a um paciente que necessita de intervenção
cirúrgica  com  brevidade  que  o  seu  procedimento  não  será
realizado amanhã, nem depois e quem sabe daqui há um mês.
Hoje, tenho paciente com câncer que não poderá ser operado.
Tenho outro com hemorragia digestiva que não posso investigar
direito. Tudo isso porque a cota já foi atingida na instituição”,
afirmou outro profissional. (grifo da auditoria)

Para  o  Cremeb,  em  situações  como  esta,  o  médico  e,
principalmente,  a  unidade  de  saúde  ficam  com  a
responsabilidade que deveria  ser  do Planserv:  definir  onde o

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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paciente  receberá  assistência.  “O  Conselho  sabe  que  os
médicos  não  negarão  atendimento  aos  pacientes  que
necessitarem de auxílio. No entanto, as unidades de saúde, sob
pena de comprometer sua sustentabilidade, não têm condições
de  prestar  os  serviços  e  não  receber  por  eles”,  ponderou  a
presidente do Cremeb, conselheira Teresa Maltez.

[…] 
o Conselho orienta os médicos a continuarem prestando atendimento
aos  beneficiários  do  Planserv,  esclarecendo  as  dificuldades  e
limitações  a  que  estão  sendo  submetidos.  Para  as  unidades  de
saúde, a recomendação é garantir os atendimentos emergenciais e
documentar as limitações impostas pela operadora, além de cobrar
do  governo  do  estado  a  responsabilidade  de  informar  aos  seus
beneficiários as regras da assistência.

Como  medida  de  evitar  que  essa  falta  de  clareza  cause  danos
irreparáveis  aos  usuários  e  prejuízo  a  imagem  das  instituições
conveniadas, além de conflitos nas relações médico-paciente, 

Fonte:  http://www.cremeb.org.br/index.php/noticias/mudancas-no-
planserv-limitam-atendimento-aos-beneficiarios/

• Notícia  veiculada no site  do Sindicato dos Médicos do
Estado da Bahia – SINDIMED 

O Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia […] Repudia também o
posicionamento  equivocado  ao  tentar  desviar  para  os  médicos  a
responsabilidade pela imposição financeira que reduz o número de
consultas,  sem  oferecer  uma  resposta  efetiva  ou  crível  para  a
Sociedade Baiana.
[…]
“Os  pacientes  estão  tendo  dificuldade  no  acesso  a  consultas  e
exames e o governador tira o foco, não responde a essas demandas
da  população  no  campo  da  saúde  e  tenta  colocar  o  manto  de
desconfiança  em  toda  a  classe  médica.  Os  médicos  não  vão
concordar com isso.” (Dra. Ana Rita de Luna / Sindimed-BA)

Ela detalha que todos que trabalham com o Planserv,  gerido pela
Secretaria  da  Administração  (Saeb)  do  governo  da  Bahia,  estão
limitados, visto que há um decréscimo no volume de consultas, pela
determinação de cotas. Ou seja, que há uma diminuição no número
mensal  de  consultas  e  de  procedimentos  que  o  governo  autoriza
para  atendimento.  “Cada  vez  mais,  eles  reduzem  o  acesso  dos
pacientes que necessitam de tratamento. Inclusive, em muitos casos,
são aposentados, que têm várias doenças”.
[…]
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Fonte:   https://sindimed-ba.org.br/sindimed-ba-se-solidariza-com-os-
usuarios-do-planserv-e-repudia-posicionamento-do-governador-que-
tenta-transferir-para-os-medicos-as-limitacoes-no-atendimento-a-
populacao

• Notícia veiculada no site do Sindicato dos Servidores do
Poder Judiciário do Estado da Bahia 

A ação se encontra no Grupo de Atuação Especial  em Defesa do
Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –  Gepam.  Na
ocasião, a promotora de justiça, Dr.ª Kathy Azevedo Medrado Alves
Mendes  informou  acerca  da  manifestação  do  Planserv,  quando
intimado para  esclarecer  as  cotas  que limitam o atendimento dos
usuários ao Planserv.

A promotora deu acesso à cópia dos autos à assessoria jurídica do
Sinpojud,  para  formular  contestação  sobre  os  esclarecimentos
prestados  pelo  Planserv,  referente  as  reclamações  apresentadas
pelos usuários filiados a entidade sindical.

De  acordo  com a manifestação  acostada  nos  autos  da denúncia,
apresentada  pela  superintendência  do  Planserv,  apenas  justificou
que  há  uma  limitação  nos  atendimentos  por  uma  questão
orçamentária, sendo insuficiente e incapaz de haja amparo legal que
permita manter  as limitações impostas aos usuários apresentando
esclarecimento tão superficiais para um grave problema que afeta
milhares de pessoas em todo estado da Bahia.

É  necessário  que  o  Planserv  se  posicione  quanto  aos  critérios
utilizados para negativa dos atendimentos solicitados pelos médicos
dos usuários.
[…]
“Ressaltamos  que  o  Plano  não  tem  inadimplência,  não  há  risco
operacional  nesse  aspecto,  já  que  os  valores  devidos  são
descontados  em  folha  de  pagamento  dos  servidores”,  critica
Cardoso.

O Processo tramita na 12ª Promotoria de Justiça de Assistência de
Salvador, na Gepam do Ministério Público da Bahia. 

Fonte:  http://www.sinpojud.org.br/subpage.php?id=14884_planserv-
ter-que-se-  anifestar-sobre-transpar-ncia-de-recursos-e-crit-rios-para-
cota-nos-atendimentos.html 

Ainda que medidas de gestão fossem necessárias para manter o equilíbrio financeiro
do plano de saúde, é importante realizar um monitoramento constante dos efeitos de
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tais  medidas,  principalmente  quando  impactarem  na  perda  da  qualidade  dos
serviços prestados, limitando o atendimento à saúde aos beneficiários do plano, com
prejuízo de imagem.

A situação  é  ainda  mais  grave  para  os  pacientes  que  necessitam  de  serviços
caracterizados  como  prioritários,  como  oncologia,  hemodiálise,  urgência  e
emergência e outros que não podem sofrer descontinuidade, sob o risco de morte do
paciente.

Pelo  princípio  da  legalidade,  previsto  no art.  37 da  Constituição  Federal,  o
administrador público está sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem
comum, e deles não se pode afastar ou desviar, em sua atuação. Não há norma no
ordenamento jurídico estadual que possibilite a implantação de cota orçamentária
por  rede  credenciada.  Inovações  no  ordenamento  jurídico  restritivas  de  direito
deveriam passar pelo crivo da assembleia legislativa, respeitando o regular processo
legislativo e suas fases.

De  acordo  com  o  informado  na  CI  nº  90  do  PLANSERV  o  critério  para  o
estabelecimento das cotas foi o seguinte:

A partir  de  maio  de  2017,  foi  feito  levantamento  do  histórico  de
pagamentos  individualizado,  relativo  aos  12  meses  anteriores  e
calculada a média por prestador, totalizando o orçamento disponível.
O orçamento foi divido nos meses restantes - junho a dezembro - de
forma que o teto mensal passou a ser considerado para atesto de
despesas assistenciais.

A alegação do PLANSERV de que as cotas sempre existiram, para o caso em tela
não pode ser considerada, uma vez que, consta dos editais de credenciamento é
uma limitação orçamentária por macro-região, imposta por meio de portaria, com
estimativa da quantidade de atendimentos/mês, fornecida pelo estabelecimento no
âmbito  do credenciamento,  sem maiores detalhamentos ou especificações.  Cabe
informar ainda que o estabelecimento de cotas por gestões anteriores se davam
apenas como forma de equilibrar os atendimentos entre os prestadores, a fim de se
evitar sobrecargas de um em detrimentos dos prestadores de menor porte.

Do  exposto,  verifica-se  que  não  há  correlação  entre  o  limite  de  faturamento
estipulado no edital de credenciamento e o limite orçamentário/financeiro estipulado
pelo PLANSERV à rede credenciada. 

A decisão administrativa que inaugura situação de constrangimento a direito social
fundamental, como é o caso da saúde, não apenas pode vir a limitar esse direito,
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

mas também gera reflexos nas diversas formas de convívio e organização social,
como  nas  relações  entre  médicos  e  pacientes,  e  estabelecimentos  de  saúde  e
pacientes,  motivo  pelo qual  a  auditoria  conclui  pela irregularidade da medida de
gestão adotada.

5.2.2 Inadimplência do PLANSERV com os prestadores de serviços médico-
hospitalares

A partir do mês de 05/2017 a administração do PLANSERV estabeleceu limitação
orçamentária,  passando  a  efetuar  retenções  financeiras  dos  valores  que
ultrapassaram  o  teto  determinado  pelo  Plano  para  cada  prestador  de  serviços
médico-hospitalares credenciado. Conforme Relatórios dos Sistemas TOP Saúde e
Qualirede, no mês de agosto/2018 o valor acumulado retido/devido aos prestadores
foi de R$52.316.038,21, conforme detalhado a seguir:

TABELA 01 – Glosas apuradas nos Sistemas Top Saúde e Qualirede
Em R$

Mês de
Referência

Relatórios dos Sistemas Top Saúde e Qualirede

Valores Glosados
(Edital)

Valores Pagos
 (Glosa de Edital)

Glosa Acumulada
(Apurada)

(*) 03/2017 1.717.099,83 0,00 1.717.099,83

05/2017 7.790.975,81 0,00 9.508.075,64

06/2017 6.061.252,86 860.721,82 14.708.606,68

07/2017 7.594.833,47 1.810.731,72 20.492.708,43

08/2017 8.872.012,31 2.773.733,66 26.590.987,08

09/2017 3.974.947,65 4.221.940,11 26.343.994,62

10/2017 3.925.303,79 5.243.423,80 25.025.874,61

11/2017 4.418.549,57 4.367.443,40 25.076.980,78

12/2017 4.835.842,86 3.099.004,67 26.813.818,97

01/2018 4.625.904,34 2.991.354,39 28.448.368,92

02/2018 2.486.142,39 10.862.312,86 20.072.198,45

03/2018 999.822,54 1.246.867,28 19.825.153,71

04/2018 7.359.956,95 154.695,90 27.030.414,76

05/2018 13.813.591,37 350.241,45 40.493.764,68

06/2018 6.065.573,94 760.320,51 45.799.018,11

07/2018 10.200.161,80 14.366.541,44 41.632.638,47

08/2018 18.224.643,10 7.541.243,35 52.316.038,22

Total 112.966.614,58 60.650.576,36 52.316.038,22
Fonte: Relatórios dos Sistemas Top Saúde e Qualirede. 
(*) De acordo com informação prestada através do Ofício nº 224/2018 pelo Planserv/SAEB, o valor de R$1.717.099,83 se refere a
glosa técnica aplicada na referência 03/2017, nos prestadores que ultrapassaram o teto orçamentário. Esse valor foi somado ao saldo
acumulado para avaliação posterior da auditoria totalizando na referência 08/2018, R$ 52.316.038.21.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Cabe esclarecer,  que o valor da glosa acumulada apurada por esta Auditoria no
período  de  05/2017  a  02/2018  teve  como  base  tabela  disponibilizada  pelo
PLANSERV a partir de dados do sistema Top Saúde, e do período de 03 a 08/2018,
teve  por  base  o  exame  dos  relatórios  do  sistema  da  Qualirede,  ou  seja,
produtos/documentos gerados pelos referidos sistemas de gerenciamento utilizados
pelo Plano, não tendo sido avaliadas as configurações internas destes sistemas.

Quando se  trata de consultas  ou exames médicos,  os  prestadores transferem o
atendimento para o mês seguinte,  já  que se prestarem o serviço além do limite
estabelecido não receberão o valor devido. A situação é agravada para os casos de
urgência  e  emergência,  onde  o  prestador  não  pode  negar  atendimento  em
obediência ao direito constitucional à saúde. Verifica-se então, que o PLANSERV
transfere ao prestador a obrigação do atendimento à saúde ao beneficiário e não
cumpre  com  a  sua  obrigação  de  pagar  por  serviços  que  foram  efetivamente
prestados e autorizados pelo Plano.

Esta situação já é de conhecimento da SAEB, por meio do seu secretário, conforme
a seguinte notícia constante do site da Associação de Hospitais e Serviços de Saúde
do Estado da Bahia (AHSEB):

As questões  referentes  à  limitação  das  cotas  orçamentárias  e  às
retenções financeiras que foram feitas pelo Planserv, bem como seus
impactos  junto  a  prestadores  de  serviços  credenciados  e  aos
usuários  do  plano  de  saúde,  foram  levadas  ao  secretário  da
Administração do Estado, Edevilno da Silva Góes Filho. 

[…]
Os  pleitos  das  entidades  foram  oficializados  por  meio  de  ofício
protocolado em 26 de julho na secretaria e no gabinete do deputado
Zé Netto. No documento, constam solicitações como a publicização
para  a  população  da  lista  das  cotas  destinadas  a  cada  unidade
credenciada,  o  esclarecimento  sobre  os  critérios  de definição das
mesmas  e  dos  procedimentos  adotados  com  os  recursos
remanescentes quando não se atinge o limite.

“Que  a  Secretaria  da  Administração  torne  claro  o  plano  de
pagamento  dos  valores  devidos  aos  prestadores  pelos  serviços
prestados ao usuário e que não foram pagos justamente por conta
dos limites orçamentários estipulados emergencialmente”,  diz outro
trecho [...]
Fonte:  http://www.ahseb.com.br/secretario-vai-quitar-retencoes-
financeiras-junto-aos-prestadores-credenciados-ao-planserv/
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Ainda segundo a notícia, a SAEB teria se comprometido a quitar os valores retidos,
bem  como  estipulado  prazo  de  duas  semanas  para  dar  retorno  sobre  como
procederá  a  quitação  das  retenções  financeiras  feitas  junto  aos  prestadores  de
serviços médico-hospitalares.

A  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  que  dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços,  compras,  alienações e locações no
âmbito dos Poderes do Estado da Bahia, estabelece no artigo 6º o seguinte:

Art. 6º – No pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de
bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, para
cada  fonte  diferenciada  de  recursos  a  unidade  da  Administração
Pública Estadual obedecerá à estrita ordem cronológica das datas de
sua exigibilidade.

§ 1º – A administração de cada Poder fará publicar nos respectivos
sites oficiais, na Internet, a relação de todas as faturas emitidas por
seus contratados, indicando as datas de entrada nos órgãos e dos
respectivos vencimentos e pagamentos.

§ 2º – Qualquer pagamento fora da ordem de que trata o caput deste
artigo, somente poderá ocorrer quando presentes relevantes razões
de  interesse  público  e  mediante  prévia  justificativa  da  autoridade
competente, devidamente publicada.

§ 3º – Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores
corrigidos pelos critérios previstos no ato convocatório,  e que lhes
preservem o valor.

§ 4º – A correção de que trata o parágrafo anterior, cujo pagamento
será  feito  junto  com  o  principal,  correrá  à  conta  das  mesmas
dotações  orçamentárias  que  atenderam  aos  créditos  a  que  se
referem.

§ 5º – Observado o disposto no caput deste artigo, os pagamentos
deverão ser efetuados no prazo de até 8 (oito) dias úteis, contados
da apresentação da fatura.

As  condições  de  pagamento  aos  prestadores  de  serviços  credenciados  ao
PLANSERV também constam dos Editais de Credenciamento, onde consta que os
pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou
crédito em conta-corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data
de verificação do adimplemento de cada parcela, o que deverá ocorrer no prazo de
15 (quinze) dias (em consonância com o §5º do art. 6º, combinado com a letra “a” do
inc. XI do art. 79 da Lei Estadual nº 9.433/2005).
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Acerca  dessa  situação,  em  resposta  à  Solicitação  nº  PCOS  10/2018,  a  SAEB,
mediante o Ofício nº 224, de 31/10/2018, se pronunciou. A seguir são apresentados
os esclarecimentos que foram prestados pelo Gestor, acompanhados das nossas
observações em relação a cada item:

[...]
b)  De  que  forma  o  Planserv  procederá  para  a  quitação  dos
valores  devidos  da  glosa  de  edital  aos  prestadores
credenciados;

R:  A quitação  se  dará  a  partir  do  momento  em  que  as  contas
vinculadas  aos  serviços  forem devidamente  auditadas  e  liberadas
para  pagamento.  Tais  análises  realizadas  através  da  auditoria  de
contas e da auditoria analítica estão sendo executadas por meio de
normas técnicas e administrativas, regras de utilização e prestação
dos  serviços,  tabelas  de  procedimentos  e  honorários,  além  de
protocolos  técnico-científicos  que  orientam  as  boas  práticas  em
saúde e profissionais.

À medida que os serviços são atestados como devidos, entram na
programação  de  pagamento,  quando  então,  se  configuram  como
dívida  e  são liberados junto  à  fatura  do prestador  do mês,  como
demonstrado  na  Tabela  01  –  Contribuição  Patronal,  constante  da
solicitação nº PCOS 10/2018.

O beneficiário  do  PLANSERV chega  ao  prestador  do  serviço  médico,  seja  uma
clínica,  laboratório  ou  hospital,  apresenta  a  carteirinha  do  convênio  e  realiza  a
identificação biométrica. Uma vez atendido, somente após a autorização do Plano,
realiza  exames,  cirurgias,  demanda  medicamentos  e  materiais,  etc..  Ao  final  do
processo,  o  prestador  de  serviços  finaliza  a  conta  e  envia  a  fatura  para  o
PLANSERV.  A operadora  audita  as  cobranças  recebidas  para  atestar  se  estão
corretas e, assim, pode optar por pagar toda a fatura apresentada ou não pagar
alguns  itens,  ou,  ainda,  não  pagar  a  conta  inteira  do  paciente  em  razão  de
inconsistências, efetuando a glosa médica. 

Glosa Médica é o termo que se refere ao não pagamento, por parte dos planos de
saúde,  de  valores  referentes  a  atendimentos,  medicamentos,  materiais  ou  taxas
cobradas pelas empresas prestadoras (hospitais, clínicas, laboratórios, entre outros)
e profissional liberal da área de saúde. É uma prática cada vez mais comum e de
fiscalização  a  empresas  e  profissionais  liberais  que  prestam  atendimento  aos
pacientes de convênios e credenciamentos com órgãos públicos. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
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A ocorrência de glosas médicas está condicionada a uma série de questões que
variam entre a falta de documentação adequada, incorreção dos valores cobrados,
equívocos  operacionais  na  hora  de  passar  a  informação  para  o  sistema  da
operadora,  não  atendimento  a  protocolos  técnico-científicos,  entre  outras.  Ao
reconhecer um item glosado, o prestador tem um prazo determinado para recorrer
da decisão do convênio. O convênio, por sua vez, avalia o pedido normalmente em
um prazo de até 2 meses a partir do pedido do prestador de recorrer da decisão. 

Já a Glosa de Edital  foi  criada pelo PLANSERV após a implementação do limite
orçamentário e está relacionada a supressão parcial  da fatura apresentada pelos
prestadores dos valores que ultrapassaram as cotas financeiras estabelecidas para
estes,  pelo  plano.  Não  é  uma  glosa  médica  e  sim  financeira.  Os  valores
retidos/devidos aos credenciados correspondem a serviços regularmente prestados
a usuários do plano, autorizados e auditados pelo Plano.

c)  Qual  o  critério  está  sendo  utilizado  pelo  Planserv  para
efetivação dos pagamentos, de forma parcial, da glosa de edital
aos prestadores de serviços credenciados ao plano;

R:  Os  critérios  utilizados  para  fixação  dos  montantes  a  serem
devolvidos aos prestadores de serviços que possuem saldo de glosa
junto ao Planserv são:

• Serviços categorizados como prioritários:

. Oncologia

. Hemodiálise

. Assistência Domiciliar (Home Care)

. Pediatria

• Em decorrência de orientação do Ministério Público;

• Estabelecimentos de saúde que atendam em regime de Urgência e
Emergência;

• Prestadores localizados em regiões onde haja insuficiência de rede.

Os critérios utilizados pelo PLANSERV para efetivação dos pagamentos, de forma
parcial, da Glosa de Edital aos prestadores credenciados está em desacordo com o
estabelecido no § 2º do art. 6º da Lei Estadual nº 9.433/2005.

e)  Constatou-se  no  extrato  do  B.  Brasil  da  conta-corrente  nº
993422-7 do Planserv que em 31/08/2018 o saldo acumulado da
reserva técnica do Funserv era de R$28.184.706,18.
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Considerando que o inciso “a” do parágrafo 2º do artigo 2º da
Lei  Estadual  nº  13.966/2018,  estabelece  que  os  recursos
acumulados na conta de reserva técnica serão direcionados até
o  décimo dia  do  mês  de  dezembro  de  cada  ano,  ao  próprio
Funserv, integral ou parcialmente, se as estimativas de gastos
apontarem para a necessidade de sua utilização.

Esclarecer, por que os recursos acumuladas da reserva técnica
do Funserv não estão sendo utilizados para amortizar a dívida
do Planserv com os prestadores credenciados.

R: Os valores retidos só se configuram como dívida após realização
de auditoria e liberação para pagamento das contas vinculadas aos
serviços prestados contratados de terceiros. O montante ainda não
analisado é considerado serviço não atestado.

A alegação da Gestora não pode ser acatada, uma vez que, os atendimentos aos
beneficiários são autorizados pelo PLANSERV por meio da identificação biométrica
autorização  do  Plano  e  de  auditoria  médica.  Ademais,  justificar  que  os  valores
retidos estão passando por auditoria, decorridos meses da apresentação da fatura
pelo  prestador,  para  só  então  se  efetuar  os  pagamentos,  revela  no  mínimo
deficiência  da  administração  do  Plano  em  atestar  os  serviços  efetivamente
prestados,  impactando  no  atendimento  aos  beneficiários,  bem  como  na  saúde
financeira dos prestadores.

O  CREMEB manifesta  preocupação  com a  situação  apontada,  conforme  notícia
veiculada em seu site, cujo trecho destacamos a seguir:
 

[...]
Apesar do governo do Estado alegar que as mudanças estão sendo
feitas para melhorar e qualificar o atendimento aos usuários de forma
transparente, as unidades de saúde, os médicos, os pacientes e o
próprio Cremeb não têm recebido informações de forma oficial. 

[...]
Na  oportunidade,  os  médicos  relataram  que,  no  último  mês,  o
Planserv postergou cerca de 25% do que devia pagar as instituições
por  serviços  já  prestados.  “De  um  dia  para  o  outro  fomos
surpreendidos com a informação de que o montante faturado não
seria  pago”,  relatou  um  diretor,  que  preferiu  não  se  identificar.
Segundo os dirigentes,  sempre que os pacientes necessitavam,  o
Planserv autorizava os procedimentos, independentemente do limite
contratado. Porém, foram alertados que o excedente deste limite não
será mais pago de imediato. Por este motivo, as empresas podem
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correr o risco de prestar o atendimento e não receber se o teto for
ultrapassado. 
Fonte:  http://www.cremeb.org.br/index.php/noticias/mudancas-no-
planserv-limitam-atendimento-aos-beneficiarios/

A preocupação  com  esta  condição  de  risco,  visto  que  os  valores  devidos  aos
prestadores, até agosto/2018, somavam R$52.316.038,21, foi manifestada mediante
Ofício  AHSEB 24/2018,  encaminhado em 26/07/2018 pela  Federação  Baiana  de
Saúde – FEBASE, pelo Sindicato dos Hospitais  Estabelecimentos e Serviços de
Saúde  –  SINDHOSBA e pela  Associação de  Hospitais  e  Serviços  de Saúde  do
Estado da Bahia –  AHSEB, ao Secretário da SAEB, cujo trecho transcrevemos a
seguir:

[…] a situação parece se agravar continuamente. As cotas impostas
aos prestadores de serviços de saúde já é uma realidade sabida por
todos  e  temida  pelos  usuários  do  Planserv,  sobretudo  quando  se
trata  de  atendimentos  de  urgência/emergência  e  tratamentos
continuados tais como oncologia e hemodiálise.

As  instituições  associativas  entendem  a  necessidade  de  clareza
sobre  os  critérios  para  fixação  das  citadas  cotas,  como  também,
sobre  as  medidas  em  curso  para  que  a  situação  seja  superada,
retirando dos prestadores de serviços o ônus de ter que lidar como o
risco e o descontentamento dos pacientes […]

Desse modo, considerando que V. Exa. é o representante máximo do
Governador  pra  este  tema,  as  instituições  in  fine assinadas  vem
requerer:
[…] 
Que a Secretaria da Administração torne claro o plano de pagamento
dos valores devidos aos prestadores pelos serviços prestados aos
usuários do PLANSERV e que não foram pagos por conta dos limites
orçamentários  estipulados  emergencialmente  pelo  Governo  do
Estado da Bahia [...]

A situação apontada,  além de infringir  dispositivos  do art.  6º  da Lei  Estadual  nº
9.433/2005,  a  demora  para  quitação  desta  dívida  junto  aos  prestadores
credenciados certamente impacta na saúde financeira destas entidades.

Dessa  forma,  recomendamos  ao  PLANSERV/SAEB  que  a  Glosa  de  Edital
indevidamente aplicada deve ser paga de forma imediata, minimizando o impacto
negativo  oriundo  do  não  pagamento  dos  recursos  gastos  na  assistência  pelas
instituições de saúde nas datas previamente acordadas.
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5.2.2.a Passivo Oculto do PLANSERV/SAEB

Conforme abordado no item anterior  (5.2.2)  está  retido pelo  PLANSERV o valor
acumulado de R$52.316.038,21 relacionados na Tabela 01, devido aos prestadores
de serviços médico-hospitalares credenciados ao Plano,  por estes terem excedido
as cotas financeiras estabelecidas pelo plano,  conforme Relatórios dos Sistemas
TOP Saúde e Qualirede.

Além da irregularidade pela retenção dos pagamentos aos prestadores, verificamos
situação  ainda  mais  agravante,  qual  seja,  a  não  evidenciação  deste  montante
financeiro  nos  demonstrativos  contábeis  do  PLANSERV/SAEB,  configurando
Passivo Oculto.

Passivo Oculto é uma obrigação (uma exigibilidade) que existe de fato, mas cuja
informação acerca de sua existência permanece encoberta ao usuário externo dos
demonstrativos contábeis. Passivo porque representa uma obrigação decorrente de
atos culposos da administração. Oculto porque não foi  possível ser detectado na
análise dos Demonstrativos das Origens e Aplicações dos Recursos do FUNSERV e
no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  (FIPLAN)  do
Estado da Bahia.

Podemos  entender  o  Passivo  Oculto  como  obrigações  contraídas  em  práticas
operacionais,  oriundas  de  atos  de  gestão  ou  fatos  abstratos  que  dificultam  a
mensuração  e  o  reconhecimento  da  obrigação  por  parte  dos  interessados
envolvidos. Por meio dos lançamentos contábeis se registra e se mensura os atos e
fatos que ocorrem nas organizações, oriundas das ações dos seus gestores.

Assim, da análise dos demonstrativos contábeis do PLANSERV não se verifica a
existência dessa dívida para com os prestadores, não espelhando a realidade e a
relevante gravidade dos fatos.

A NBC T 16 – Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, NBC
T 16.5 – Registro Contábil, estabelece no item 4 o seguinte: 

4. São características do registro e da informação contábil no setor
público, devendo observância aos princípios e às Normas Brasileiras
Aplicadas ao Setor Público.
[…]
(c) Confiabilidade – o registro e a informação contábil devem reunir
requisitos de verdade e de validade que possibilitem segurança e
credibilidade aos usuários no processo de tomada de decisão.
[…]
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(e) Imparcialidade – os registros contábeis devem ser realizados e as
informações  devem  ser  apresentadas  de  modo  a  não  privilegiar
interesses específicos e particulares de agentes e/ou entidades.

(f)  Integridade  –  os  registros  contábeis  e  as  informações
apresentadas devem reconhecer os fenômenos patrimoniais em sua
totalidade,  não  podendo  ser  omitidas  quaisquer  partes  do  fato
gerador.
[…]
(h)  Representatividade  –  os  registros  contábeis  e  as  informações
apresentadas devem conter todos os aspectos relevantes.
[…]
(m) Visibilidade – os registros e as informações contábeis devem ser
disponibilizadas para a sociedade e expressar, com transparência, o
resultado da gestão e a situação patrimonial  da entidade do setor
público. 

De acordo com o Relatório de Gestão da SAEB, no exercício de 2017, a assistência
do  Plano  possuía  1.421  prestadores  credenciados,  entre  clínicas,  laboratórios  e
hospitais, oferecendo cobertura para consultas, pronto atendimento, emergências,
exames  em  geral,  internações  clínicas  e  cirúrgicas,  assistência  domiciliar,
tratamentos seriados e suporte de medicamentos. 

Para registrar  e gerenciar  a prestação dos serviços aos beneficiários,  servidores
públicos e seus dependentes/agregados, e controlar as contas médico-hospitalares,
o PLANSERV possui o sistema informatizado TOP Saúde e, a partir de 03/2018 em
substituição, o sistema da Qualirede, nova empresa contratada. Nestes sistemas são
inseridos  os  dados  oriundos  das  contas  médicas  provenientes  dos  prestadores
credenciados  e  referenciados,  quer  seja  diretamente  pelos  próprios  prestadores,
quer seja pelo Plano, constituindo-se na base para o faturamento/ressarcimento dos
serviços prestados aos segurados.

O valor  a  ser  pago a cada prestador é disponibilizado para o PLANSERV pelos
referidos sistemas e contém no seu total os valores das contas do mês, excluídas as
referentes aos procedimentos glosados (glosas médicas) e incluídas as revisões de
meses anteriores. Com base neste valor, apurado pelo Plano, o prestador emite a
nota fiscal/fatura do mês. 

O prestador, então, encaminha para pagamento a nota fiscal/fatura, que é conferida
pelo PLANSERV com os valores apresentados nos sistemas informatizados. Dessa
forma,  só  após  o  atesto  dos  serviços  e  liberação  para  pagamento  das  contas
vinculadas aos serviços prestados os registros são realizados no Sistema Integrado
de Planejamento, Contabilidade e Finanças – FIPLAN. 
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Verificamos,  nos  processos  de  pagamentos  das  contas  médicas  hospitalares  do
primeiro semestre de 2018, considerando o mês de referência das contas, que o
prazo entre a apresentação das faturas pelos prestadores e os pagamentos das
contas foi de 01 (um) mês. Ainda, no FIPLAN, que o montante R$606.922.473,43
relativo  as  despesas  médico-hospitalares  aprovadas  pelo  PLANSERV  para
pagamento, e liquidadas no período de janeiro a junho/2018, foram totalmente pagas
neste semestre.

A preocupação com os valores devidos, retidos e não pagos aos prestadores, foi
registrada na reunião realizada no Centro Administrativo da Bahia, em 24/07/2018
entre a AHSEB, FEBASE e SINDHOSBA e o Secretário da Administração – SAEB,
onde foram abordadas e discutidas as questões referentes à limitação das cotas
orçamentárias  e  às  retenções  financeiras  feitas  pelo  PLANSERV,  bem como  os
impactos operacionais e financeiros junto a prestadores de serviços credenciados e
aos  usuários  do  Plano  de  saúde,  conforme  consta  do  site  e  do  Ofício  AHSEB
24/2018.

De acordo com o noticiado “O secretário se comprometeu a quitar os valores retidos,
reforçando a necessidade de seguir o orçamento estipulado para o plano de saúde.
E estipulou o prazo de duas semanas para dar retorno sobre como procederá a
quitação das retenções financeiras feitas junto aos prestadores de serviços médico-
hospitalares referentes a serviços prestados [...]”

Em reuniões realizadas por esta Auditoria com a Associação de Hospitais e Serviços
de Saúde do Estado da Bahia – AHSEB, Conselho Regional de Medicina do Estado
da Bahia  -  CREMEB e  Sindicato  dos Hospitais  Estabelecimentos  e  Serviços  de
Saúde  -  SINDHOSBA confirmou-se  que  retenções  financeiras  dos  valores  que
ultrapassassem  cotas  orçamentárias  estabelecidas  pelo  plano  das  faturas
apresentadas pelos prestadores estavam sendo feitas pelo PLANSERV.

Acerca da situação identificada, por meio do Ofício AHSEB 42/2018 apresentado a
esta  Auditoria  em  resposta  a  questionário  realizado,  a  Associação  informou  o
seguinte:

[...]
Impactos  negativos  não apenas  do ponto  de vista  financeiro  mas
sobretudo de imagem durante às tentativas de obedecer as regras e
limites  definidos  pelo  Planserv.  Do  ponto  de  vista  financeiro,
preocupa ainda a não demonstração mensal em diário oficial  pelo
Planserv  do  montante  financeiro  retido  e  não  pago  referente  aos
serviços efetivamente prestados pela rede assistencial. [...]
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Em  resposta  a  Solicitação  nº  PCOS  10/2018,  item  “d”,  mediante  o  Ofício  nº
224/2018, o PLANSERV/SAEB assim se pronunciou:

d) Considerando a ausência de registros no Fiplan, por que não
consta  evidenciado  nos  Demonstrativos  das  Origens  e
Aplicações dos Recursos do Funserv de 05/2017 a 08/2018 os
valores  devidos  da  glosa  de  edital  aos  prestadores
credenciados (Passivo Oculto);

Os registros  junto  ao FIPLAN só  serão realizados após auditoria,
atesto  dos  serviços  e  liberação  para  pagamento  das  contas
vinculadas aos serviços prestados.

Acontece que o os valores retidos/devidos dos prestadores credenciados ao Plano
correspondem a serviços médico-hospitalares regularmente prestados a usuários do
plano, autorizados e auditados pelo Plano. Estão relacionados a supressão parcial
da fatura apresentada pelos prestadores dos valores que ultrapassaram as cotas
financeiras estabelecidas para estes pelo PLANSERV. Não correspondem a glosa
médica regular e sim a uma glosa financeira, estabelecida sem critérios oficialmente
definidos e divulgados. 

A situação apontada, além de infringir dispositivos da NBC T 16 – Normas Brasileiras
de  Contabilidade  Aplicadas  ao  Setor  Público,  reflete  dados  incorretos  sobre  o
PLANSERV/FUNSERV nos demonstrativos contábeis disponibilizados para consulta
pública, não retratando a realidade dos fatos.

Dessa forma, cabe à administração do PLANSERV adotar medidas com objetivo de
evidenciar o passivo existente no FIPLAN e/ou  nos Demonstrativos das Origens e
Aplicações dos Recursos publicados mensalmente no DOE, com vistas  expressar,
com  transparência,  o  resultado  efetivo  da  gestão  e  da  situação  patrimonial  do
PLANSERV/FUNSERV.

5.2.3 Divergência entre a previsão legal e a avaliação atuarial

A avaliação atuarial do PLANSERV para o ano de 2018 tem por objetivo dimensionar
o impacto da manutenção do atual modelo de financiamento da assistência, bem
como a  elaboração  de  3  (três)  cenários  de  estudos  técnicos  atuariais,  a  serem
previamente  avaliados  para  fins  de  decisão,  quanto  a  novos  modelos  de
sustentabilidade financeira e atuarial para o Plano, que não impliquem em redução
das receitas atualmente arrecadadas pela assistência e possibilitem o contingente
atual de beneficiários. 
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O item “6.3. Reservas e Fundos” da avaliação atuarial trata do valor mínimo a título
de  reserva  a  ser  adicionado  às  receitas  atuarialmente  calculadas  e  atualizadas
anualmente para comporem o Fundo de Custeio do Plano de Saúde – FUNSERV. 

Essa reserva tem o “objetivo de constituir garantias financeiras para operação
do  PLANSERV,  para  buscar  viabilidade  e  sustentabilidade  no  longo  prazo
protegendo-o  de  vários  riscos  a  qual  está  exposto,  como  por  exemplo,
envelhecimento da massa, variações e/ou majorações dos custos dos serviços
assistenciais  por  ele  cobertos,  aumento  nas  taxas  de  utilização,  novas
tecnologias de elucidação diagnóstica, materiais, medicamentos, inclusão de
novas coberturas, etc”.

O atuário adotou, a título de referência, as mesmas regras para os Planos Privados
de Assistência a Saúde regulamentados pelas Resoluções Normativas RN/ANS nº
209/2009 e nº 393/2016 da ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar.  De
acordo  com  a  avaliação  atuarial  o  Total  de  Reserva/Fundo  deveria  ser  de
R$885.548.159,47, em 60 meses, o que corresponde a 6,56% da receita mensal. 

Não obstante a constatação do relatório atuarial, foi editada a Lei Estadual nº 13.966
de 14 de junho de 2018, que acrescentou os §§ 1º e 2º, ao art. 13 da Lei Estadual nº
7.435/1998, que passou a ter a seguinte redação:

Art. 2º – Ficam acrescidos os §§ 1º e 2º ao art. 14 da Lei nº 7.435, de
30 de dezembro de 1998, com as seguintes redações:
Art.14 ....................................................................................................
...............................................................................................................
§  1º  -  Constituirão  conta  de  reserva  técnica  50% (cinquenta  por
cento) dos recursos descritos no inciso II do caput deste artigo.
§ 2º - Os recursos acumulados na conta de reserva técnica prevista
no § 1º deste artigo serão direcionados até o décimo dia do mês de
dezembro de cada ano:
a) ao próprio FUNSERV, integral ou parcialmente, se as estimativas
de gastos apontarem para a necessidade de sua utilização;
b)  ao  Fundo  Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servidores
Públicos do Estado da Bahia - FUNPREV.” (NR)

De acordo com o § 1º, a reserva técnica será constituída por 50% da contribuição do
Estado, que correspondente até 5% (cinco por cento) incidente sobre a base de
cálculo, prevista no art. 58, da Lei nº 7.249/1998.

Consta no § 2º que os recursos da reserva técnica serão direcionados anualmente
ou  ao  próprio  FUNSERV,  integral  ou  parcialmente,  se  as  estimativas  de  gastos
apontarem  para  a  necessidade  de  sua  utilização  ou  ao  Fundo  Financeiro  da
Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia – FUNPREV.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

A determinação  constante  da  citada  Lei  contraria  a  conclusão  apresentada  na
avaliação atuarial do PLANSERV, que prevê a necessidade de se realizar reserva
técnica pelo prazo de 60 meses,  para cobrir  eventuais  riscos aos quais o plano
esteja sujeito. Ao se possibilitar a utilização anual da reserva do Plano, a legislação
desvirtua a finalidade da reserva técnica, já que a mesma será zerada anualmente,
não protegendo a sustentabilidade do Plano a longo prazo.

Questionada  a  cerca  da  distinção  por  meio  da  Solicitação  nº  DNRD-03/2018, a
coordenadora  geral  do  PLANSERV informou,  por  meio  do Ofício  n°  194/2018 –
PLANSERV, o transcrito a seguir:

As  premissas  em  relação  à  constituição  de  reserva  técnica
estabelecida  na  Lei  nº  13.966  de  14  de  junho  de  2018,  foram
definidas pelo Governo, submetidas ao devido processo legislativo,
com aprovação na Assembleia Legislativa. Em atendimento à força
do comando legal,  o Planserv vem adotando as providências para
operacionalizar o novo regramento.

Por meio do Ofício NH2 28/2018, dirigido ao PLANSERV em 09/08/2018, a ASHEB
apresentou o seguinte pronunciamento:

Tendo em conta a grande mobilização e preocupação que a questão
orçamentária  relacionada  as  origens  e  aplicações  dos  recursos
públicos destinados à manutenção do FUNSERV tem suscitado junto
à  rede  de  prestadores  de  serviços  do  Planserv,  tanto  no  interior
quanto na capital, e, considerando o conjunto de fortes medidas de
monitoramento e controle que esta administração do Planserv tem
adotado na sua relação com o conjunto dos serviços de saúde que
atendem aos beneficiários do Planserv em todo o estado da Bahia,
servimo-nos da presente, para indagar deste órgão esclarecimentos
quanto ao disposto da Lei nº 13.966 de 15 de junho de 2018.

Este disposto legal, ao que nos parece, dispõe sobre outros diplomas
legais – Lei no 7.800 de 13/02/2001 e Lei no 9.528 de 22/06/2005 -
estas  disposições  alteram  de  forma  direta  normas  atinentes  a
procedimentos  relacionados  ao  FUNPREV  e  BAPREV,  mas  traz
também  desdobramentos  e  repercussões  relevantes  sobre  a
mecânica  de  financiamento  do  FUNSERV  (Fundo  de  Custeio  da
Assistência  à  Saúde  do  Servidor)  fundo,  que  como  se  sabe  é
composto  de  contribuições  majoritariamente  oriundas  do  conjunto
dos  servidores  públicos  estaduais  e  complementada  de  forma
relevante pelo Governo do Estado da Bahia.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Chama-nos a atenção de forma particular, os termos dispostos nos
artigos 2º e 3º da Lei nº 13.966 em tela, que, ao que parece, constitui
uma “conta de reserva técnica”. Ao que se depreende da referida lei,
os recursos destinados a esta conta de reserva advirão da parcela de
50% da parcela legalmente prevista como contribuição “patronal” do
Estado  da  Bahia  dentro  do  orçamento  destinado  ao  custeio  das
despesas incorridas pelos usuários do Planserv.

Dada a importância do tema, e o argumento recorrente de que o
Planserv  está  adotando  medidas  de  restrição  a  gastos  para  se
manter dentro dos limites orçamentários anualmente aprovados por
lei, esta Associação gostaria de obter os seguintes esclarecimentos:

[…]  4.  Por  fim,  gostaríamos  de  nos  assegurar  que  havendo
atendimentos médico-hospitalares realizados pelos beneficiários do
Planserv  e  ainda  pendentes  de  pagamentos,  que  estes  recursos
originalmente  destinados  por  força  da  lei  orçamentária  não  serão
destinados  a  fazer  frente  a  eventuais  necessidades  de  natureza
diversa como o FUNPREV.

Além de não atender à finalidade precípua do que seria uma Reserva Técnica, a
possibilidade  de  direcionar  anualmente  os  recursos  do  PLANSERV  para  o
FUNPREV, caso as estimativas de gastos não apontem para a necessidade de sua
utilização pelo FUNSERV – fundo do plano de saúde. Esta situação pode prejudicar
o  equilíbrio  financeiro  do plano,  contrariando as  intenções da medida de gestão
adotada  pelo  PLANSERV  a  partir  de  maio  de  2017  para  manter  seu  equilíbrio
financeiro  por  meio  do  estabelecimento  de  teto  orçamentário/financeiro  à  rede
credenciada, o que resultou, indiretamente, na restrição ao acesso dos beneficiários
aos serviços prestados pelo Plano.

Ademais, ficou constatado a existência de um passivo oculto de aproximadamente
R$52.316.038,21 referente  a  serviços  prestados  que  excedem  a  cota/teto
estabelecido pelo PLANSERV.

Não é admissível que diante da existência de dívida de R$52.316.038,21 para com
os prestadores, oculta em um passivo que não figura das demonstrações contábeis
do Estado, bem como da fixação de teto orçamentário/financeiro à rede credenciada
passível  de desassistência médica aos mais de 500.000 mil  beneficiários,  que o
PLANSERV constitua uma Reserva Técnica no montante de R$28.184.706,18 (até
31/08/2018), cujos valores mensais são depositados em uma Conta da SEFAZ/BA,
sem nenhum gerenciamento por parte do Plano, para posteriormente destinar tais
recursos ao FUNPREV. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

5.2.4  Inadimplência  da  SEFAZ  quando  aos  recolhimentos  dos  valores  das
contribuições  patronais  do  Poder  Executivo,  destinados  a  constituição  da
reserva técnica do FUNSERV

A Lei  Estadual  nº  7.435/1998,  que  dispõe  sobre  a  organização  e  estrutura  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e instituiu o Fundo de Custeio
do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (FUNSERV), estabelece no
inciso II e nos parágrafos 1º e 2º do artigo 14 o seguinte:

Art. 14 – Constituem recursos do FUNSERV:

II – contribuição do Estado em valor correspondente a até 5% (cinco
por cento) incidente sobre a base de cálculo indicada no inciso IV, do
art. 58, da Lei nº 7.249/98;

§ 1º – Constituirão conta de reserva técnica 50% (cinquenta por
cento) dos recursos descritos no inciso II do caput deste artigo.

§ 2º – Os recursos acumulados na conta de reserva técnica prevista
no § 1º deste artigo serão direcionados até o décimo dia do mês de
dezembro de cada ano:

a) ao próprio FUNSERV, integral ou parcialmente, se as estimativas
de gastos apontarem para a necessidade de sua utilização;

b)  ao  Fundo  Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servidores
Públicos do Estado da Bahia – FUNPREV.

(§§ 1º e 2º acrescidos ao art. 14 pela Lei nº 13.966/2018 – grifo
nosso). 

Observamos, na planilha de controle do PLANSERV “Acompanhamento Repasse
Conta Reserva Lei  nº 13.966/2018” disponibilizada a esta Auditoria,  que 50% da
contribuição patronal recolhida ao FUNSERV a partir 15/06/2018, data de publicação
da  Lei  Estadual  nº  13.966/2018,  passou  a  ser  destinado  à  Conta  de  Reserva
Técnica,  conta-corrente  do  Banco  do  Brasil  nº  993422-7  –  “SCU  FUN  SERV
RESERVA TEC18”.

Já nos extratos bancários dos meses de 06 a 09/2018 da referida conta que os
depósitos passaram a ser efetivados, intempestivamente, a partir do dia 30/07/2018
e que o saldo em 28/09/2018, último dia útil do mês, era de R$29.517.628,41.

Entretanto,  verificamos  na  planilha  de  controle  das  receitas  do  FUNSERV
“RECEITAS POR ÓRGÃO – 2018” que a Secretaria da Fazenda – SEFAZ, a partir
do mês de julho/2018, passou a recolher ao FUNSERV os valores da contribuição
patronal do Poder Executivo a menor que o devido. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Ademais, junto a Coordenação de Gestão do Fundo de Custeio do Plano de Saúde
dos  Servidores  Públicos  Estaduais,  unidade  do  PLANSERV  responsável  pelo
controle das receitas do FUNSERV, o montante que não vem sendo repassado é
equivalente  a  50% do  valor  devido  e  que  a  SEFAZ  passou  a  não  recolher  ao
FUNSERV o valor que deveria ser alocado pelo PLANSERV a conta de reserva
técnica do Fundo sob a alegação de estar, repassando este valor, a conta criada no
âmbito da referida Secretaria.

Em razão do exposto, por meio da Solicitação nº PCOS 09/2018, requeremos o
seguinte:

a) Esclarecimentos sobre a situação indicada;
b) Informar os valores mensais e o montante atualizado devido pela SEFAZ; e 
c)  Providências  que  foram  adotadas  ou  serão  adotadas  pelo  PLANSERV  para
cobrança dos valores devidos.

Mediante o Ofício nº 223/2018, o PLANSERV/SAEB assim se pronunciou:

3. Cobrança a SEFAZ sobre os repasses para a conta de reserva
técnica a partir Agosto de 2018;

Segue em anexo,  email  encaminhado para a SEFAZ cobrando os
devidos esclarecimentos.

Correio Eletrônico de 09/10/2018 do Planserv – assunto “Extrato
conta-corrente Reserva Técnica PLANSERV – SEFAZ”:

Solicito,  para  fins  de  acompanhamento  interno  e  também  para
atendimento a questionamento do TCE, a disponibilização do extrato
bancário  da  Conta  de  Reserva  Técnica,  criada  no  âmbito  desta
SEFAZ  para  atendimento  ao  disposto  na  Lei  Estadual  nº
13.966/2018.

Vale ressaltar, que após a publicação da referida Lei, o PLANSERV
adotou as providências necessárias para a criação da referida conta,
conforme Ofício nº 400/2018, no âmbito deste PLANSERV. A conta
de Reserva foi efetivamente criada (nº 993.442-7), e 50% de toda a
contribuição patronal que passou a ingressar após a publicação da
Lei está sendo repassada para a devida conta.

Por determinação da SEFAZ, o critério de repasse da contribuição
patronal do Executivo foi alterado: o FUNSERV/PLANSERV passou a
receber os 50% dos recursos determinados na Lei (estimados pela
SEFAZ em 15 milhões), e os outros 50% passaram a ser repassados
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

diretamente pela SEFAZ para uma conta de reserva técnica criada
pela própria SEFAZ.

Da  análise  da  resposta,  verifica-se  que  não  foram  apresentadas  todas  as
informações requeridas por esta Auditoria. Ademais, os esclarecimentos encontram-
se pendentes de resposta da Secretaria da Fazenda – SEFAZ.

Esta  auditoria,  se  for  confirmada  a  informação  prestada  pela  Coordenação  de
Gestão do Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais
do PLANSERV, considera a situação irregular por ferir a autonomia administrativa e
financeira do Plano, pois, a gestão dos recursos do fundo e consequentemente da
conta de reserva técnica é de competência do FUNSERV/PLANSERV, bem como
poderá  causar  efeitos  negativos  a  saúde  financeira  do  plano,  impedindo  o
cumprimento de suas obrigações em dia com os prestadores de serviços pela falta
de recursos.

É  de  responsabilidade  do  FUNSERV  demonstrar  o  seu  esforço  em  prol  da
maximização dos recursos, bem como os seus resultados financeiros específicos.
Deve a administração do PLANSERV/SAEB envidar esforços junto ao Governo do
Estado  no  sentido  de  poder  manter  os  recursos  da  reserva  técnica  em  conta-
corrente  do  FUNSERV,  adquirindo  assim  autonomia  financeira  para  geri-los,
incluindo a decisão quanto a sua utilização.

5.2.5 Ausência de publicização das mudanças implementadas 

O art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal brasileira afirma que a lei só poderá
restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o
interesse social o exigirem. 

Já  o  art.  37  dispõe  que  a  Administração  Pública  obedecerá  ao  princípio  da
publicidade, segundo o qual  o Poder Público deve agir com a maior transparência
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as suas atuações e
decisões. Este princípio tem como objetivo dar conhecimento do ato administrativo
ao público em geral, sendo a publicidade necessária para que este ato seja oponível
às partes e a terceiros, além de servir como meio de transparência da Administração
Pública, de modo a permitir o controle social dos atos administrativos.

O  pregão  eletrônico  nº  100/2017  teve  como  objeto  a  contratação  de  empresa
especializada para  prestação de  serviços  de apoio  operacional  à  autogestão do
PLANSERV, resultando na contratação da empresa Saúde Suplementar Solução em
Gestão de Consultoria e Treinamento Ltda. (Qualirede),  por meio do  Contrato n°
057/2017.
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Da análise  das  mudanças impostas  pelo  PLANSERV referentes  à  imposição  da
limitação  orçamentária  à  rede  credenciada,  bem  como  nas  mudanças
procedimentais envolvendo a autorização de consultas e exames, decorrentes da
contratação da Qualirede,  verificamos que as mesmas não são publicizadas aos
beneficiários do plano.

Apesar  de  ter  informado  aos  prestadores  acerca  da  implantação  do  teto
orçamentário, o mesmo não foi realizado em relação aos beneficiários do plano, que
tomaram conhecimento da medida em que tentavam receber atendimento, por meio
dos prestadores, ou através de notícias veiculadas na mídia criticando a medida.
Também verificou-se que os médicos não foram informados diretamente acerca das
mudanças.

A ausência de publicidade também fere o disposto na Lei Federal nº 12.527/12, Lei
de Acesso à Informação, no que se refere aos artigos transcritos a seguir: 

Art.  3º Os  procedimentos  previstos  nesta  Lei  destinam-se  a
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser
executados  em  conformidade  com  os  princípios  básicos  da
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como
exceção; 
II  -  divulgação  de  informações  de  interesse  público,
independentemente de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia
da informação; 
IV  -  fomento  ao  desenvolvimento  da  cultura  de  transparência  na
administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 
[...]
Art.  8º  É  dever  dos  órgãos  e  entidades  públicas  promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso,  no  âmbito  de  suas  competências,  de  informações  de
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§  1º Na  divulgação  das  informações  a  que  se  refere  o  caput,
deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e
telefones  das  respectivas  unidades  e  horários  de  atendimento  ao
público; 
II  -  registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos
financeiros; 
III - registros das despesas; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive
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os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos
celebrados; 
V  -  dados  gerais  para  o  acompanhamento  de  programas,  ações,
projetos e obras de órgãos e entidades; e 
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades
públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de
que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da
rede mundial de computadores (internet). [...]

Por se tratar do maior plano de saúde do Estado da Bahia, contemplando mais de
500 mil  vidas,  a  ausência  de  divulgação das  medidas de  gestão  adotadas pelo
PLANSERV, que são de interesse coletivo, fere tanto o disposto na Constituição
Federal, quanto o previsto na Lei de Acesso à Informação.

A falta de publicidade gerou desconforto e dúvidas, prejudicando os beneficiários
que tentavam marcar consultas e procedimentos médicos e eram informados acerca
da impossibilidade de atendimento diante da ausência de cota de atendimento no
ato da marcação.

A  falta  de  publicidade  ficou  evidenciada  por  meio  do  Ofício  nº  206/2018  –
PLANSERV, conforme consta do quadro que trata do “Processo de Comunicação”,
conforme trecho transcrito a seguir:

Beneficiários: Não são informados de mudanças na sistemática de
autorização  tendo em vista  que tais  alterações  tem o  objetivo  de
aumentar  o  controle  na execução de procedimentos  por  parte  da
rede credenciada e não de interferir no processo assistencial.

Como  as  alterações  decorrentes  da  contratação  da  Qualirede,  bem  como  do
estabelecimento  de  cota  de  atendimento,  decorrente  da  fixação  do  teto
orçamentário,  afetam diretamente  o  acesso  aos  serviços  pelos  beneficiários,  as
mesmas devem ser informadas publicamente, não prosperando a alegação de que
as alterações têm o objetivo de aumentar o controle na execução de procedimentos
por parte da rede credenciada e não de interferir no processo assistencial.

Ademais,  em  resposta  a  questionário  aplicado  por  este  TCE/BA ao  Conselho
Regional de Medicina do Estado da Bahia – CREMEB, à Associação de Hospitais e
Serviços  de  Saúde  do  Estado  da  Bahia  –  AHSEB  e  a  Associação  Baiana  de
Medicina –  ABM, as entidades afirmaram que as mudanças não foram informadas
nem  aos  pacientes,  nem  aos  médicos.  Também  foi  informado  o  surgimento  de
conflito direto entre os médicos e os pacientes diante da negativa de atendimento
por conta de cota de atendimento por falta de teto orçamentário, o que desgastou o
relacionamento entre os mesmos.
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Há de se destacar que com o surgimento da Lei Federal nº 13.460/2017, que dispõe
sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos
da administração pública, a necessidade de publicizar as medidas de gestão foram
reforçadas, uma vez que a mesma garante a participação no acompanhamento da
prestação e avaliação dos serviços e a obtenção de informações precisas e de fácil
acesso, conforme os arts. descritos a seguir:

Art. 6o São direitos básicos do usuário:
I - participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos
serviços;
II - obtenção e utilização dos serviços com liberdade de escolha entre
os meios oferecidos e sem discriminação;
VI - obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos locais de
prestação do serviço, assim como sua disponibilização na internet,
especialmente sobre:
a) horário de funcionamento das unidades administrativas;
b) serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata
e a indicação do setor responsável pelo atendimento ao público;
c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de receber
manifestações;
d)  situação  da  tramitação  dos  processos  administrativos  em  que
figure como interessado; e
e) valor  das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos serviços,
contendo informações para a  compreensão exata da extensão do
serviço prestado.

A lei também dispõe acerca dos relatórios de gestão, que devem ser elaborados pela
ouvidoria e disponibilizados integralmente na internet, conforme o disposto no art.
15, transcrito a seguir: 

Art. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso II do caput do art.
14 deverá indicar, ao menos:
I - o número de manifestações recebidas no ano anterior;
II - os motivos das manifestações;
III - a análise dos pontos recorrentes; e 
IV  -  as  providências  adotadas  pela  administração  pública  nas
soluções apresentadas. 
Parágrafo único. O relatório de gestão será: 
I  -  encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a
unidade de ouvidoria; e 
II - disponibilizado integralmente na internet.

Desse modo, o PLANSERV deve conferir ampla publicidade as medidas de gestão
adotadas que afetem diretamente os serviços ofertados pelo Plano, tanto no que se
refere às mudanças em relação a exames e procedimentos médicos, quanto em
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relação ao atendimento de forma geral, de modo a garantir tanto aos beneficiários,
quanto aos prestadores e médicos, acesso à informação, em conformidade com os
princípios constitucionais e à legislação vigente, a cada  Stakeholder (compreende
todos os envolvidos e interessados em um negócio/processo) separado, de forma
específica e individualizada por grupo.

5.3 Área Contábil, Orçamentária e Financeira

Os exames abrangeram as áreas contábil, orçamentária e financeira, responsáveis
pela apropriação da receita e execução da despesa, do período de janeiro a junho
de 2018, realizado por amostragem, empregando os critérios da materialidade, risco
e relevância.

5.3.1 Receitas e Despesas

O  Fundo  de  Custeio  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais
(FUNSERV)  teve  as  suas  receitas  previstas  no  orçamento  do  Estado  da  Bahia,
inicialmente e sem alterações em R$1.648.635.000,00. Até 30/06/2018 obteve uma
arrecadação  de  R$756.637.253,44,  sendo  a  maior  parcela  proveniente  de
consignações  dos  segurados,  que  representou  81,70%,  enquanto  a  contribuição
patronal correspondeu 18,29% deste total, conforme demonstramos a seguir:

TABELA 02 – Composição das Receitas do FUNSERV (01 a 06/2018) - Fonte 242

Em R$

Cód. Descrição Previsto Atual Realizado % Realizado

1  Receitas Correntes 1.222.417.000,00 1.222.417.000,00 618.273.766,20 81,71

12  Receitas de Contribuições 1.222.377.000,00 1.222.377.000,00 618.190.466,79 81,70

19  Outras Receitas Correntes 40.000,00 40.000,00 83.299,41 0,01

7  Receitas Intraorçamentárias Correntes 426.218.000,00 426.218.000,00 138.363.487,24 18,29

72  Receita de Contribuições 426.218.000,00 426.218.000,00 138.362.771,10 18,29

79  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 716,14 0,00

Total 1.648.635.000,00 1.648.635.000,00 756.637.253,44 100

Fonte: FIPLAN Gerencial.

Já  as  despesas  do  Fundo  foram  fixadas  no  orçamento  do  Estado  da  Bahia,
inicialmente, em R$1.653.674.000,00. Após acréscimos e supressões, o crédito em
30/06/2018  foi  de  R$1.663.674.000,00.  Foram  empenhados  pelas  Unidades
Gestoras  do  PLANSERV,  até  30/06/2018,  recursos  no  montante  de
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R$658.656.792,23 e pagos o total de R$624.623.321,41. As despesas liquidadas no
exercício para cobrir  os gastos com a manutenção do Plano de saúde somaram
R$624.673.075,64, conforme demonstrado a seguir: 

TABELA 03 – Dotação orçamentária por Fonte (01 a 06/2018)
  Em R$

Cod Descrição Orçado Inicial Orçado Atual Empenhado Liquidado Pago

09.
601

Fundo de Custeio do Plano
de  Saúde  dos  Servidores
Públicos Estaduais

1.653.674.000,00 1.653.674.000,00 658.552.959,84 624.569.243,25 624.519.489,02

242
Contribuições  para o Plano
de Saúde do Servidor

1.648.635.000,00 1.648.635.000,00 649.382.705,95 619.752.566,21 619.752.566,21

100
Recursos  Ordinários  não
Vinculados do Tesouro

5.039.000,00 5.039.000,00 1.259.219,03 1.259.219,03 1.209.464,80

642
Contribuições  para o Plano
de  Saúde  do  Servidor  –
exercício anterior

0,00 10.000.000,00 7.911.034,86 3.557.458,01 3.557.458,01

Total 1.653.674.000,00 1.663.674.000,00 658.552.959,84 624.569.243,25 624.519.489,02

Fonte: FIPLAN Gerencial.

Concluídos os trabalhos relativos as áreas  contábil,  orçamentária e financeira do
FUNSERV, são apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados
pela Auditoria:

5.3.1.1 Publicação do Demonstrativo das Origens e Aplicações dos Recursos
do FUNSERV após o prazo legal

O artigo  30  do  Decreto  Estadual  nº  9.552/2005,  que  aprova  o  Regulamento  do
Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (PLANSERV),
estabelece o seguinte:

Art.  30 – A SAEB  fará publicar,  mensalmente, no Diário Oficial  do
Estado, até o dia 30 (trinta) do mês subsequente, demonstrativo das
origens e aplicações dos recursos do Funserv, por fonte e objeto de
gasto, bem como as disponibilidades orçamentárias e financeiras do
início e do final do período.

Constatamos no Diário Oficial do Estado da Bahia – DOE que o Demonstrativo das
Origens e Aplicações dos Recursos do FUNSERV relativo ao mês de maio de 2018,
foi publicado após o prazo legal, com atraso de 24 (vinte e quatro) dias, conforme
demonstrado na tabela a seguir: 
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TABELA 04 – Publicações dos Demonstrativos do FUNSERV

Mês de Referência

2018
Portaria

Publicação 

(Data Limite)
Publicação
(Data DOE)

Dias de
Atraso

Janeiro 360 28/02/2018 21/02/2018 -
Fevereiro 460 30/03/2018 10/03/2018 -

Março 777 30/04/2018 13/04/2018 -
Abril 976 30/05/2018 09/05/2018 -
Maio 1915 30/06/2018 24/07/2018 24 Dias

Junho 1916 30/07/2018 24/07/2018 -
Julho 2070 30/08/2018 10/08/2018 -

Agosto 2423 30/09/2018 18/09/2018 -
Fonte: Demonstrativo das Origens e Aplicações dos Recursos do FUNSERV publicados no DOE.

Acerca do ocorrido, em resposta à Solicitação de nº PCOS-06/2018,  por meio do
Ofício PLANSERV nº 218/2018, a Gestora se pronunciou nos seguintes termos:

O Planserv costumeiramente pública o referido relatório atendendo
aos prazos legais.

Notadamente, no momento da publicação do relatório relativo ao mês
de Maio/2018, identificamos a necessidade de promover alterações
na  estrutura  do  referido  documento,  com  o  intuito  de  que  as
informações que ele dispõe, pudessem ser melhor interpretadas.

Foi uma ação pontual, que contou inclusive com o apoio da SEFAZ
na construção das adaptações/observações.

Apesar da ponderação da Gestora, em razão do atraso significativo de 24 (vinte e
quatro)  dias  e  do  possível  prejuízo  causado  aos  interessados  nas  informações
financeiras do FUNSERV, a Auditoria opina pelo descumprimento da determinação
no artigo 30 do Decreto Estadual nº 9.552/2005.

Recomenda-se  a  administração  do  PLANSERV/SAEB  que  o  prazo  legal
estabelecido  para  publicação  dos  Demonstrativos  das  Origens  e  Aplicações  dos
Recursos do FUNSERV seja observado com maior rigor.
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5.3.1.2 Inadimplência dos Poderes, Órgãos e Entidades do Estado, quanto aos
recolhimentos  dos  valores  das  contribuições  devidas  ao  FUNSERV,
contrariando dispositivos de Lei Estadual nº 9.528/2005

A Lei Estadual nº 9.528/2005, que reorganiza o Sistema de Assistência à Saúde dos
Servidores Públicos Estaduais, determina nos artigos nos 14 e 15 o seguinte:

Art. 14 – As contribuições do Estado e dos beneficiários deverão ser
recolhidas, mensalmente, ao FUNSERV, até o 5º (quinto) dia do mês
subsequente.

Parágrafo único – Decorrido o prazo referido neste artigo e não se
procedendo ao recolhimento,  as contribuições repassadas sujeitar-
se-ão à  atualização,  segundo  os  índices  utilizados  para  efeito  de
correção dos tributos estaduais.

Art. 15 – As contribuições dos beneficiários serão descontadas pelos
setores encarregados pela elaboração dos documentos referentes ao
pagamento  dos  vencimentos,  subsídios,  proventos  ou  pensões  e
recolhidas diretamente ao FUNSERV, sob pena de responsabilidade
civil,  penal e administrativa do responsável direto pela omissão na
realização dos descontos, inclusive no que concerne ao disposto no
art. 14 e seu parágrafo único, desta Lei. (Grifo da auditoria)

Do exame das receitas do FUNSERV/PLANSERV verificamos que as contribuições
patronais e dos servidores não vem sendo recolhidas e/ou vem sendo recolhidas a
menor e/ou com atraso pelos Poderes, Órgãos e Entidades do Estado, conforme
Tabelas a seguir relacionadas.

Por meio da Solicitação nº PCOS-07/2018, questionamos as providências acerca
dos  valores  devidos,  com  a  respectiva  documentação  comprobatória,  tendo  a
gestora  do  PLANSERV,  mediante  o  Ofício  nº  53/2018,  apresentando  a  seguinte
situaçãos, por órgão/entidade especificamente.

a) Poder Executivo – Secretaria da Fazenda (SEFAZ)

TABELA 05 – Inadimplência da Contribuição Patronal – Poder Executivo 
Em R$

Mês de Referência Valor Devido Valor Pago
Data do

Pagamento
Diferença
Apurada

Janeiro/2018 31.761.915,19 0,00 - 31.761.915,19

Fevereiro/2018 31.709.140,47 27.000.000,00 26/02/2018 4.709.140,47

Março/2018 31.597.979,20 27.000.000,00 27/03/2018 4.597.979,20

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Mês de Referência Valor Devido Valor Pago
Data do

Pagamento
Diferença
Apurada

Abril/2018 31.922.668,76 25.000.000,00 26/04/2018 6.922.668,76

Maio/2018 32.321.585,00 25.000.000,00 28/05/2018 7.321.585,00

Junho/2018 32.304.005,41 0,00 - 32.304.005,41

Total 191.617.294,03 104.000.000,00 - 87.617.294,03

Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do Planserv.

Em relação a referida diferença, o PLANSERV/SAEB respondeu o seguinte:

a) SEFAZ;

Foram  realizadas  as  devidas  tratativas  com  a  SEFAZ,  mediante
reuniões durante o ano de 2018, com o objetivo da regularização dos
repasses.

Diante  da  não  regularização  dos  repasses,  foi  emitido  Ofício  de
Cobrança nº 181/2018 – PLANSERV com os valores pendentes, cuja
cópia segue em anexo (ANEXO I).

Consta  como  Anexo  I  Ofício  do  PLANSERV  nº  181,  de  14/08/2018,  dirigido  à
Superintendência  de  Administração  Financeira  da  SEFAZ  contendo  os  mesmos
dados da Tabela 05,  acrescido  do total  apurado de R$87.617.294,03 o  valor  de
R$9.521.562,49 relativo aos juros calculados até 31/08/2018 resultando no montante
do saldo devedor atualizado de R$97.138.856,52.

b) Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ/BA

TABELA 06 – Inadimplência da Contribuição Patronal do TJ/BA
Em R$

Mês de
Referência

Valor Devido Valor Pago Data do Pagamento
Diferença
Apurada

Janeiro/2018 3.903.254,73 3.906.219,77
02/02/2018 e
08/02/2018

-2.965,04

Fevereiro/2018 3.897.904,37 3.900.367,54
01/03/2018 e
02/03/2018

-2.463,17

Março/2018 3.899.252,01 3.900.492,87
02/02/2018 e
08/02/2018

-1.240,86

Abril/2018 3.902.507,08 3.903.100,64 04/04/2018 -593,56

Maio/2018 3.912.589,75 3.912.067,96
04/05/2018 e
08/05/2018

521,79

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Mês de
Referência

Valor Devido Valor Pago Data do Pagamento
Diferença
Apurada

Junho/2018 3.933.547,87 37.062,50 03/07/2018 3.896.485,37

Julho2018 3.922.120,72 29.160,65 06/08/2018 3.892.960,07

Total 27.371.176,53 19.588.471,93 - 7.782.704,60
Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do Planserv.

No concernente ao TJ-BA, a gestora informou o seguinte:

b) TJ-BA;

Em  relação  ao  TJ,  o  PLANSERV  costumeiramente  efetua  as
cobranças do referido Poder, seja através de Ofícios de Cobrança,
reuniões (com ata), ou e-mails.

Segue, em anexo, tais tratativas efetuadas junto ao TJ (ANEXO II).

No Anexo II constam os seguintes documentos: 

• Cópias de Ofícios do PLANSERV nº 59, de 17/01/2017, nº 159, de 20/03/2017, nº
298, de 17/05/2017, e nº 337, de 12/06/2017, dirigidos a Presidência do TJ-BA e
tratando da cobrança dos valores de contribuições devidas por este poder;

• Cópia de documento datado de 26/04/2017 com a síntese de reunião das
equipes do PLANSERV e do TJ-BA contendo, dentre os 11 itens tratados, no
item 1  a  entrega do Ofício  nº  316/2017 elaborado em resposta  ao Ofício
PLANSERV nº 59/2017 e no item 11 a informação a seguir […] Em seguida o
Coordenador pontuou sobre a falta dos repasses que vem ocorrendo com as
contribuições  patronais  do  TJ-BA […],  que  reconhece  a  irregularidade  e
informa a adoção de providências para regularização;

• Cópias de diversos correios eletrônicos trocados entre o PLANSERV e o TJ-
BA, do período de 2017 a 2018, tratando em sua maioria sobre valores de
contribuições do FUNSERV que não foram devidamente repassados a este
fundo; e

• Ofício do PLANSERV nº 562, de 22/08/2018, comunicando a Presidência do
TJ-BA “que  até  a  presente  data  não  foi  identificado  alguns  dos  repasses
financeiros  da  instituição  referente  à  folha  de  pagamento  e  patronal  dos
meses/anos que se seguem […]”. Por fim, informa que o montante do saldo
devedor  atual  das contribuições é no valor  de R$35.489.863,16,  conforme
assim discriminou:

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Total – Valor pendente de repasse ao FUNSERV/PLANSERV 

Saldo devedor de 2015 9.274.437,01

Saldo devedor de 2016 11.109.607,99

Saldo devedor de 2017 6.889.868,16

Saldo devedor de 2018 8.215.950,01

Total 35.489.863,16
Valores calculados até 31/08/2018.

c) Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL)

TABELA 07 – Inadimplência da Contribuição Patronal e dos Servidores da EBAL de
2015 a 2018

Em R$
Valores acumulados pendentes de repasse ao FUNSERV/PLANSERV

Contribuições Valor Devido (Posição 31.07.2018)

Saldo devedor atual Beneficiários 169.943,56

Saldo devedor atual Patronal 345.828,06

Saldo Devedor Atual Total 515.771,62
Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do PLANSERV.

No pertinente ao valor de inadimplência da EBAL, a gestora esclareceu o seguinte:

c) EBAL

Após a emissão do Ofício de Cobrança nº 487/2018, a EBAL realizou
pequenos depósitos em setembro de 2018 (ANEXO III).

Em virtude da referida empresa ter  sido extinta,  encaminhamos a
solicitação de esclarecimentos para o seu liquidante.

Constam do  Anexo  III,  correio  eletrônico  do  PLANSERV,  datado  de  01/10/2018,
questionando ao liquidante da EBAL, se os cinco depósitos efetuados na conta-
corrente  do  FUNSERV,  no  montante  de  R$16.751,65,  referem-se  a  contribuição
patronal  e/ou  dos  servidores,  no  sentido  de  efetuar  o  registro  da  receita
corretamente no FIPLAN. Consta, ainda, Ofício de Cobrança nº 487, de 20/07/2018,
cobrando valores devidos da contribuição patronal e dos servidores, apresentados
em tabelas,  com referências mensais entre novembro de 2015 a maio de 2018,
totalizando R$515.771,62 (posição atualizada até 31/07/2018).

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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d) Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia – PRODEB

TABELA 08 – Inadimplência da Contribuição Patronal e dos Servidores da PRODEB
de 2015 a 2018

Em R$
Valores acumulados pendentes de repasse ao FUNSERV/PLANSERV

Contribuições Valor Devido (Posição 31/07/2018)

Saldo devedor atual Beneficiários 55.017,65

Saldo devedor atual Patronal 167.911,77

Saldo Devedor Atual Total 222.929,42
Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do PLANSERV.

Sobre os valores devidos pela PRODEB, a gestora assim se pronunciou:

d) PRODEB;

A PRODEB ainda não regularizou as pendências cobradas através
do  Ofício  de  Cobrança  nº  488/2018  –  PLANSERV,  datado  de
20/07/2018, e que encontram-se demonstradas nesta Solicitação do
TCE.

e) Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia – CERB

TABELA 09 – Inadimplência da Contribuição Patronal e dos Servidores do Mês de 
Abril/2018

Em R$

Valores acumulados pendentes de repasse ao FUNSERV/PLANSERV

Contribuições Valor Devido (Posição 31/07/2018)

Saldo devedor atual Beneficiários 1.703,90

Saldo devedor atual Patronal 716,14

Saldo Devedor Atual Total 2.420,04

Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do PLANSERV.

Em relação a este ponto a SAEB informou o seguinte:

e) CERB;
A CERB efetuou o pagamento, do valor que se encontrava pendente,
conforme extrato bancário que segue em anexo (ANEXO IV).

Consta do Anexo IV extrato bancário da conta-corrente do FUNSERV do Banco do
Brasil depósito efetuado no dia 29/05/2018, no valor de R$2.420,04, originários da
CERB, regularizando a situação da Companhia.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
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f) Bahiapesca  – Bahia Pesca S/A

TABELA 10 – Contribuição Patronal e dos Servidores de 2017 e 2018
Em R$

Valores acumulados pendentes de repasse ao FUNSERV/PLANSERV

Contribuições Valor Devido (Posição 31/07/2018)

Saldo devedor atual Beneficiários 312,75

Saldo devedor atual Patronal 1.653,49

Saldo Devedor Atual Total 1.966,24

Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do PLANSERV.

Sobre este item a SAEB informou o seguinte:

f) Bahiapesca;

O  PLANSERV  encaminhou  Ofício  de  Cobrança  nº  483/2018
efetuando cobrança atualizada para a BAHIAPESCA (ANEXO V). Até
o momento o valor devido não foi regularizado.

Do exposto,  constata-se  que  a  inadimplência  dos  Poderes,  Órgãos  e  Entidades
quando  aos  recolhimentos  dos  valores  das  contribuições  devidas  ao  FUNSERV
alcançou o montante de R$133.369.386,96, conforme demonstra-se a seguir:

TABELA 11 – Valores acumulados pendentes de repasse ao FUNSERV
Em R$

Poder/Órgão/Entidade
Data da

Atualização
Valor Devido 

Poder Executivo – Secretaria da Fazenda (SEFAZ) 31/08/2018 97.138.856,52

Poder Judiciário – Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA) 31/08/2018 35.489.863,16

Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL) 31/07/2018 515.771,62

Companhia de Processamento de Dados do E. da Bahia (PRODEB) 31/07/2018 222.929,42

BAHIAPESCA – Bahia Pesca S/A 31/07/2018 1.966,24

Saldo Devedor Atual Total - 133.369.386,96

Fonte: Planilha de Controle das Receitas do FUNSERV e Ofícios de Cobrança do PLANSERV.

Constata-se  que  apesar  das  cobranças  realizadas  pelo  PLANSERV,  mediante
reuniões,  ofícios  e  correios  eletrônicos,  as  situações  dos  Poderes,  Órgãos  e
Entidades  acima  continuavam  pendentes  de  solução.  Fica  demonstrado  que  as
medidas  tomadas  até  o  encerramento  dos  trabalhos  desta  auditoria não  foram
suficientes para diminuir a inadimplência com o FUNSERV, pelo contrário, houve um
aumento. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

A permanência  desta  situação pode ocasionar  graves efeitos  negativos  a saúde
financeira do Plano, impedindo o cumprimento de suas obrigações em dia com os
prestadores de serviços, pela ausência de recursos, impactando na qualidade do
atendimento aos beneficiários, e por conseguinte, no prejuízo de imagem.

Deve a administração do PLANSERV buscar medidas eficazes junto aos Poderes,
Órgãos  e  Entidades,  além  de  só  apenas  notificar,  para  que  repassem  as
contribuições na data definida em Lei.

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE-BA

6.1.2 Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária da Secretaria
da Administração do exercício de 2016 

Na Resolução TCE nº 096/2017 resolveram os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em sessão plenária, à unanimidade:

1 Determinar que a presente auditoria seja anexada ao processo de prestação
de  contas  anuais  da  Secretaria  da  Administração  do  exercício  de  2016
(TCE/001329/2017);

Verificamos  que  a  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira  da  SAEB   (período  de  01/01/2016  a  30/06/2016,  Processo  nº
TCE/007061/2016), foi anexada à Auditoria do Exame das Contas da SAEB de 2016
(Processo nº TCE/004180/2017).

2  Determinar  à  6  CCE  deste  Tribunal,  que  realize  em  sua  programação
auditorial  do  presente  exercício,  o  acompanhamento  da  licitação  para
contratação  de  empresa  especializada  para  o  aprimoramento  da  gestão  da
Assistência  à  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  (PLANSERV),  bem
como da implementação das medidas anunciadas pelos gestores da SAEB;

Examinou-se o procedimento licitatório para contratação de empresa especializada
para o aprimoramento da gestão da Assistência à Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais  (PLANSERV)  na  Auditoria  de  Contas  da  SAEB do  exercício  de  2017
(Processo  nº  TCE/001143/2018),  cujas  observações  e  o  resultado  encontram-se
registradas no item 5.4.1 do Relatório de Auditoria.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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3 Expedir recomendações aos atuais gestores da SAEB para que:

Por intermédio da Solicitação nº PCOS 01/2018, requereu-se informações relativas
as recomendações da  Resolução TCE nº 096/2017. Mediante o Ofício 44/2018 a
Secretaria  da  Administração  (SAEB)  prestou  os  esclarecimentos  a  seguir
relacionados,  encontram-se acompanhados das respectivas recomendações e do
resultado do nosso exame:

a)  Atuem  com  diligência  para  evitar  o  surgimento  de  contratos  verbais  e
pagamentos por indenização, decorrentes do fim de vigência contratual sem a
adoção de providências tempestivas para renovação ou deflagração de novo
procedimento licitatório;

a. Contratos verbais e pagamentos por indenização;

Temos  atuado  com  a  recomendada  diligência  para  evitar  o
surgimento  de  contratos  verbais  e  pagamentos  por  indenização.
Nesse  sentido,  atualmente  apenas  estamos  procedendo  ao
pagamento por indenização da empresa Telemar, em virtude desta
contratação ser de competência da SAEB.

Constatamos no período sob exame que foram pagos pelo PLANSERV através do
Elemento  de  Despesa  93  –  Indenizações  e  Restituições  o  montante  de
R$178.071,43,  relativos  aos  SubElementos  de  Despesas  09  –  Reembolso  de
Despesas  Médico  Hospitalares  no  total  de  R$36.704,52,  12  –  Restituição  de
Contribuição  Indevida  no  total  de  R$141.348,61  e  04  –  Correção  do  Valor  de
Restituição Caução no valor de R$18,30.

Desta forma, não identificamos pagamentos por indenização no período de 01/01 a
30/06/2018 relativos a contratos verbais decorrentes do fim de vigência contratual.

b) Atuem com diligência quanto ao controle dos processos de pagamentos
derivados de processos judiciais, com observância da Orientação de Serviço
CAS/SAEB nº 04/2014;

b. Processos de pagamentos derivados de processos judiciais;

Nesse ínterim, vale dizer que não há necessidade de provisão dos
valores para pagamento de autorizações emitidas para cumprimento
de  comando  judicial,  uma  vez  que  o  valor  efetivamente  pago  é
provisionado no passivo geral. Atualmente não há pagamento acima
do  valor  orçado  anualmente  aos  prestadores,  independente  da
realização do procedimento ter sido por liminar ou não. Os valores
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relativos a estes processos, são devidamente controlados gerencial
mente pelo PLANSERV.

Verificamos no exame que não houve ocorrências de pagamentos aos prestadores
acima do valor orçado no ano, principalmente, em decorrência do estabelecimento
de cotas.

c) Observem e apliquem o prazo constante no art. 140 da Lei de Licitações
Baiana nos contratos derivados de editais de credenciamentos;

c. Aplicação do prazo constante no art. 140 da Lei de Licitações
baiana nos contratos derivados de editais de credenciamentos;

Inicialmente, ressaltamos que o prazo estabelecido pela legislação
foi objeto de consulta à Procuradoria Geral do Estado por parte do
PLANSERV, que é o órgão jurídico consultivo do Poder Executivo
Estadual,  competente  para  orientar  esta  unidade  acerca  das
interpretações  legais  atinentes  à  Lei  9.433/05,  no  expediente
administrativo nº 02001210136398, a qual emitiu parecer opinando
pela desnecessidade de novo credenciamento após 60 meses, uma
vez que o modus operandi da prestação do serviço pelo credenciado
no  âmbito  do  Planserv  é  eventual  e  a  escolha  compete  ao
beneficiário.  Assim,  caso  o  serviço  não  seja  demandado  pelo
assistido, não haverá  pagamento efetivo pela Administração, mas o
serviço permanece disponível.

Observa-se que foi  mantida a divergência de entendimento entre o TCE-BA e a
Procuradoria  Geral  do  Estado/PLANSERV  atinentes  à  aplicabilidade  da  Lei
9.433/2005.

d)  Haja  melhoria  dos  controles  relativos  ao  quantitativo  de  beneficiários
constantes do Sistema TOP SAÚDE,  a  fim de minimizar  as  inconsistências
devidas;

d.  Melhoria  nos  controles  relativos  ao  quantitativo  de
beneficiários constantes no sistema TOP SAÚDE;

No intuito de solucionar a questão referente aos problemas técnicos
que  estavam  sendo  apresentados  no  sistema  TOP  SAÚDE,  o
PLANSERV  contratou  a  empresa  SAÚDE  SUPLEMENTAR
SOLUÇÕES EM  GESTÃO  DE  CONSULTORIA E  TREINAMENTO
LTDA.  para,  entre  outros  serviços,  disponibilização  de  software
com ferramentas gerenciais, táticas e operacionais para gestão
de plano de saúde,  prestação dos serviços  de  implantação e
suporte técnico afins. O novo sistema já se encontra em operação.

Constatamos no período sob exame que o sistema da empresa Saúde Suplementar
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Soluções em Gestão de Consultoria e Treinamento Ltda. substituiu o sistema Top
Saúde e encontra-se em operação desde março/2018. 

e) Sejam envidados esforços para constituição da reserva técnica;

e. Reserva Técnica;

Com  a  publicação  da  Lei  Estadual  nº  13.966/2018  (ANEXO  I),
passou a ser destinado um percentual da Contribuição Patronal para
a constituição de reserva técnica para atendimento das necessidades
do PLANSERV.

Verificamos na Lei Estadual  nº 13.966/2018, artigo 2º,  § 1º,  que foi  autorizada a
constituição da conta de reserva técnica 50% (cinquenta por cento) dos recursos da
contribuição dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público,
da Defensoria Pública, das autarquias e fundações instituídas sob o regime jurídico
de direito público, em valor estabelecido nas respectivas propostas orçamentárias
aprovadas  na  Lei  Orçamentária  Anual,  no  percentual  de  4% (quatro  por  cento)
incidente sobre a base de cálculo definida no inciso II do art. 12 da Lei Estadual nº
13.450/2015. O exame do estabelecido nesta norma, bem como dos seus efeitos
fizeram parte do escopo examinado no presente trabalho.

f)  Realizem no âmbito do PLANSERV/FUNSERV, nova avaliação atuarial que
considere os dados objetivos verificados nos últimos anos, como a situação
financeira  negativa  do  FUNSERV  e  o  incremento  do  volume  de  liminares
judiciais  deferidas  contra  o  PLANSERV,  com  vistas  a  pautar  as  ações  da
política financeira do Plano com base nas conclusões obtidas e propiciar as
garantias financeiras necessárias para o atendimento das obrigações futuras a
cargo do PLANSERV;

f. Avaliação Atuarial;

No  mês  de  abril  de  2018,  foi  concluído  o  relatório  da  Avaliação
Atuarial  realizada  no  PLANSERV,  realizado  com  data  base  em
dezembro de 2017, cuja cópia do documento segue no ANEXO II.

A Avaliação Atuarial  do Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos
Estaduais do Governo do Estado da Bahia de 2017 disponibilizada, bem como os
seus efeitos fizeram parte do escopo examinado no presente trabalho.

g)  Esforços  e  ações  sejam  empreendidos  junto  à  SEFAZ-BA,  para
aprimoramento do  controle da Receitas do FUNSERV/PLANSERV acerca dos
descumprimentos  à  legislação  pertinente,  aplicação  de  boas  práticas
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contábeis e ajuste do Sistema FIPLAN, bem como para rever a destinação da
receita auferida sobre a aplicação financeira da sua disponibilidade referente
aos recursos da contribuição dos servidores associados ao PLANSERV;

g. Aprimoramento do controle das receitas, aplicação de boas
práticas contábeis e ajustes do sistema FIPLAN, destinação da
receita auferida sobre a aplicação dos recursos financeiros;

O  PLANSERV  rotineiramente  vêm  adotando  providências  para  o
efetivo cumprimento da legislação, no que tange à arrecadação das
suas  receitas  financeiras,  conforme  demonstram  os  Ofícios  de
cobrança que seguem no ANEXO III.

Em relação á aplicação das boas práticas contábeis  e  ajustes  no
sistema FIPLAN, o PLANSERV está em permanente contato com a
Diretoria de Contabilidade – DICOP/SEFAZ, que nos fornece toda a
orientação pertinente.

Já em relação a aplicação dos recursos financeiros, como o recurso
financeiro do PLANSERV estão inseridos nas contas que integram o
caixa  único  do  tesouro  estadual,  os  recursos  financeiros  são
aplicados e auferidos pela SEFAZ. Ademais, é importante ressaltar
que  ainda  não  existe  legislação  específica  que  determine  que  a
gestão  financeira,  e  consequentemente  os  seus  rendimentos
financeiros  tenham  que  ser  necessariamente  destinados  para  o
PLANSERV.

Constam como Anexo III o Ofício PLANSERV nº 487/2018 dirigido ao Liquidante da
Empresa  Baiana  de  Alimentos  S/A  (EBAL)  –  Secretaria  de  Desenvolvimento
Econômico  (SDE)  e  o  Ofício  PLANSERV nº  488/2018  dirigido  a  Companhia  de
Processamentos de Dados do Estado da Bahia (PRODEB), datados de 20/07/2018,
cobrando  os  valores  apresentados  em tabelas  das  contribuições  patronal  e  dos
beneficiários  relativas  à  assistência  à  saúde  não  repassados  pelas  referidas
entidades no prazo legal ao FUNSERV/PLANSERV.

Do  exposto,  verificou-se  no  acompanhamento  realizado,  até  onde  foi  possível
observar,  que  a  administração  do  Plano  de  Saúde  dos  Servidores  Públicos
Estaduais (PLANSERV) da Secretaria da Administração (SAEB), vem cumprindo o
quanto  determinado  pelo  Tribunal  Pleno  do  TCE-BA  em  suas  decisões,
considerando,  em  sua  maioria,  as  determinações/recomendações  constantes  da
Resolução TCE nº 096/2017.
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6.2 Acompanhamento de auditorias realizadas pelo controle interno

6.2.1 Relatório de Auditoria AGE nº 16/2018

A Auditoria  Geral  do  Estado,  conforme  Ordem de  Serviço  AGE  nº  08/2018,  de
19/03/2018, desenvolveu trabalhos de auditoria no Fundo de Custeio do Plano de
Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (FUNSERV), órgão vinculado à Secretaria
da Administração do Estado da Bahia (SAEB), que tiveram como objetivo atender ao
art.  31,  do  Decreto  Estadual  nº  9.552,  de  21/09/2005,  que  dispõe  sobre  a
obrigatoriedade  de  emissão  de  parecer  pela  AGE  acerca  do  desempenho
operacional e exatidão das contas do FUNSERV.

Os resultados dos exames estão contidos no Relatório de Auditoria AGE nº 16/2018
englobando os pontos de auditoria, a resposta do Gestor, a análise da resposta e
estão acompanhados das recomendações. 

Achados e Recomendações da Auditoria Geral do Estado – Relatório de Auditoria AGE nº 16/2018

Item Descrição  Recomendação ao Planserv

1 Receitas do FUNSERV

1.1 Contribuições de beneficiários

1.1.1
Recolhimento  das  contribuições  em  atraso  sem
correção

Cobrar da EBAL e PRODEB os valores devidos por pagamento
a menor e/ou atraso no repasse das contribuições.

1.1.2
Irregularidade dos valores pagos em 2017 referentes
às  contribuições  dos  órgãos  com  processamento
próprio da folha

Solicitar  à  Flem  e  à  Fesf-Sus  a  adoção  das  providências
necessárias para sanar o problema.

1.2 Contribuição Patronal

1.3 Contribuições dos facultativos

1.3.1
Contribuintes  com  o  valor  do  benefício  ainda  não
ajustado  de  acordo  com  a  definição  da  Lei  n°
13.450/2015

a) Identificar  quais  os contribuintes que não apresentaram a
documentação  necessária  para  as  alterações  da  base  de
cálculo, convocando-os, mais uma vez, a se apresentarem ao
FUNSERV.
b)  Providenciar  para  que  o  reajustamento,  com  base  nas
pensões e aposentadorias do INSS, seja realizado via sistema
de processamento de dados.

1.4 Contribuição mediante coparticipação

1.4.1 Valores de coparticipação pendentes de cobrança Realizar a cobrança dos valores pendentes.

2 Despesas do FUNSERV

2.1 Maiores prestadores da rede PLANSERV em 2017

2.2
Procedimentos  adotados  no  pagamento  aos
prestadores do PLANSERV

2.1.1
Limitações  do  controle  sobre  a  certificação  de
filantropia

Alteração do modelo de contratação, conforme já identificado
pelo órgão.

3 Padrão Assistencial PLANSERV (PAP)

4 Relatório “Divergências de Vidas”
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Achados e Recomendações da Auditoria Geral do Estado – Relatório de Auditoria AGE nº 16/2018

Item Descrição  Recomendação ao Planserv

4.1 Pendências do FUNPREV Aposentado e Pensionista

Identificar o motivo pelo qual os quantitativos de pendências,
relativos aos beneficiários vinculados ao FUNPREV, continuam
sendo significativos, envidando esforços no sentido de reverter
tal situação. FUNPREV Aposentado e Pensionista.

4.2
Pendências  apontadas  nos  Relatórios  AGE  nos
11/16 e 11/17 não sanadas até março/2018

a) Adotar as medidas cabíveis para solucionar as pendências
apontadas  nos  relatórios  mensais  de  divergências  de  vidas
evitando que elas permaneçam no cadastro do Top Saúde.
b) Identificar junto com o CTI a possibilidade de racionalizar os
procedimentos  para  solução  das  pendências  apontadas  nos
relatórios de divergências de vidas.

4.3
Pendências constantes do relatório “Divergências de
Vidas”  de  fevereiro/2017  não  sanadas  até
março/2018

5
Informação para o Imposto de Renda em desacordo
com a legislação da Receita Federal

Solicitar providências à SAEB, no sentido de que a pendência
seja  regularizada na declaração referente  ao ano calendário
2018.

A Auditoria Geral do Estado concluiu, conforme parecer datado de 20/09/2018, que a
situação apresentada pelo Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores
Públicos Estaduais (FUNSERV) no exercício de 2017 pode ser considerada como
regular, com as recomendações contidas nos itens analisados, bem como, alguns
tópicos que deverão ser retomados em auditorias posteriores.

Considerando que a disponibilização do relatório pela AGE ao Planserv/SAEB e a
esta Auditoria só ocorreu em 27/09/2018 e face ao tempo exíguo para conclusão dos
trabalhos e a priorização de outras áreas,  esta Auditoria  ficou impossibilitada  de
realizar  o  exame,  recomenda-se  o  acompanhamento  auditorial  deste  TCE  nos
trabalhos futuros.

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB), referente ao período de
01/01 a 30/06/2018,  são apresentados a seguir  os achados e fatos significativos
observados pela Auditoria.

• Secretaria da Administração – SAEB
Secretário: Edelvino da Silva Góes Filho

• Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CAS)
Gestora: Cristina Teixeira Silva de Olinda Cardoso

• Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais
– FUNSERV e FUNSERV Credenciados
Gestor: David Santos Cruz Carvalho

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

56

Ref.2145195-56

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
2M

T
E

0M
Z

C
Y



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Nº Achado
Item do

Relatório

1 Não emissão pelo CONSERV de pareceres sobre as propostas
orçamentárias do FUNSERV.

5.1.3.1

2 Limitação do atendimento aos beneficiários do PLANSERV. 5.2.1 

3 Inadimplência  do  PLANSERV com os  prestadores de  serviços
médico-hospitalares.

5.2.2

4 Passivo Oculto do PLANSERV/SAEB. 5.2.2.a

5 Divergência entre a previsão legal e a avaliação atuarial. 5.2.3

6 Inadimplência da SEFAZ quando aos recolhimentos dos valores
das  contribuições  patronais  do  Poder  Executivo,  destinados  a
constituição da reserva técnica do FUNSERV.

5.2.4

7 Ausência de publicização das mudanças implementadas. 5.2.5

8 Publicação  do  Demonstrativo  das  Origens  e  Aplicações  dos
Recursos do FUNSERV após o prazo legal.

5.3.1.1

9 Inadimplência  dos  Poderes,  Órgãos  e  Entidades  do  Estado,
quando aos recolhimentos dos valores das contribuições devidas
ao  FUNSERV,  contrariando  dispositivos  de  Lei  Estadual  nº
9.528/2005.

5.3.1.2

Em face do exposto, a auditoria recomenda ao Secretário da SAEB em conjunto com
a administração do PLANSERV (CAS e FUNSERV) que adotem providências para
regularizar  os  apontamentos  destacados,  no  intuito  de  evitar  a  reincidência  das
irregularidades apontadas.

Sugerimos  encaminhamento de cópia deste Relatório  à  Secretaria  da Fazenda -
SEFAZ,  para  que  se  manifeste  acerca  das  ocorrências  apontadas  pela  equipe
técnica,  correspondentes  aos achados  de  auditoria:  “Inadimplência  da  SEFAZ
quando  aos  recolhimentos  dos  valores  das  contribuições  patronais  do  Poder
Executivo, destinados a constituição da reserva técnica do FUNSERV” (item 5.2.4) e
“Inadimplência  dos  Poderes,  Órgãos  e  Entidades  do  Estado,  quando  aos
recolhimentos  dos  valores  das  contribuições devidas ao FUNSERV,  contrariando
dispositivos de Lei Estadual nº 9.528/2005” (item 5.3.1.2). 

Em relação ao item 5.3.1.2 cabe também dar ciência aos seguintes órgãos: Tribunal
de Justiça do Estado da Bahia – TJ/BA, Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL),
Companhia  de  Processamento  de  Dados  do  Estado  da  Bahia  –  PRODEB,
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Companhia  de  Engenharia  Hídrica  e  de  Saneamento  da  Bahia  –  CERB  e
Bahiapesca  – Bahia Pesca S/A, para que apresentem os esclarecimentos devidos.

Sugerimos,  ainda, o encaminhamento deste Relatório ao  Conselho de Assistência à
Saúde dos Servidores Públicos Estaduais (CONSERV), para ciência quanto ao apontado
neste Relatório de Auditoria.

Ademais, tendo em vista a gravidade das irregularidades apontadas, bem como que
a implementação das recomendações dependem de decisões e articulação com o
Governo, haja vista que envolvem questões orçamentárias, financeiras e de gestão,
a  auditoria  recomenda  que  seja  dada  ciência  dos  achados  desta  Auditoria  ao
Governador do Estado.

Salvador, 17 de dezembro de 2018.

Valéria Dias Carvalho Silva Câncio Paulo César de Oliveira Santos
Gerente de Auditoria Auditor Estadual de Controle Externo

Líder de Auditoria

Danielle Novaes Rodrigues da Cunha
Auditor Estadual de Controle Externo

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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